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No 64240.001 948t2024-18
ASSUNTO

DISP (x)o\/2024

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

BASE ADMINISTRÂTIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÂO PESSOA

DIVISAO ADMINISTRATTVA 2024

INTERESSADO: DIV ADM/ B ADM GU JP

ASSUNTO: contratação de serviço de fomecimento de certificado digital paÍa PESSOA FíSICA e JURÍDICA,

COM dispositivo criptognifico (token) tipo e-CPF A3 com validade de 36 meses homologado pela ICP-Brasil.

ANEXO: DTSpENS A DE Ltctr AÇÁO lOoO\ /2024

MOVIMENTO DO PROCESSO
DESTINO DATA DESTINO DATA

1 DIV ADM/BASE ,5 03 zq 20

2 21

3 22

4 23

5 24

6 25

7 26

8 27

9 28

10 29

l1 30

t2 3l
13 32

t4 JJ

l5 34

16 35

t7 16
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

BASE ADMINISTRÂTTVA DA GUAR}IÇÃO DE JOÃO PESSOA

dm G\))-e"

TERMODEABERTURA

Aos quinze dias do mês de março de dois mil e vinte e quatro, em João Pessoa - PB, no
nesta B Adm, faço a abertura dos trabalhos atinentes ao pÍocesso de Contratação de Serviço de
certificados digitais para a Base e suas OMV, de NUP 64240.00194812024- 18, referente à Dispensa
Eletônica n' Íru:ot/2024 da UASG 160175, amparada pelo art. 75,11, daLei n' 14.133, de lo de
abril de 2021, do que, para constar, lawei o presente o.

ALEKSAND S BARROS - TC
fe da Adm

o

| 
--'j
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRÂSILEIRO

BASE ADMIMSTRATIVADA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA
(JRSdaParaíba/1908)

'{j.<,, ,. .-., ''--l:'

DOCUMENTO DE T'ORMALIZAÇÁO DADEMANDANO O4l2024 -DIVADM

Orgão: Base Administativa da Guamição de João Pessoa

Setor Reqüsitante: Div Adm

Dispensa Eletrônca 90004 12024 NUP: 64240.00 1948 12024- 18

1. Justifrcativa da Necessidade

l l Contratação de serviço Serviço de fomecimento de certificado digital para PESSOA FÍSICA e

ruRÍDICA, COM disposirivo criptográfico (token) tipo e-CPF A3 com validade de 36 meses
homologado pela ICP-Brasil para a B Adm Gu JP e suas OMV, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecirtâs neste instrumento.

1.2 A contratação de serviço üsa proporcionar acesso áos sistemas corporativos do Govemo
Federal, por paÍe dos agentes da administração da B Adm Gu JP, do 15" BI Mtz e do 16o RC Mec.

1.3. Os serviços a serem prestados serão os abaixo descritos:

2. Quantidade de senriços a serem cotrtratados

t.-i.j

Item Descrição

I Sewiço de fomecimento de certificado digital pare PESSOA FÍSICA, COM dispositivo criptogÉfico (token) tipo e-CPF A3

com validade de 36 meses homologado pela ICP-Brasll

2
Sewiço de fomecimento de certificado digital para PESSOA It RÍDICA, COM dispositivo criptográfico (token) tipo e-CNPJ

A3 com validade de 36 meses homologado pela ICP-Brasil

Iten Descriçío Und f,'unção do Agt Adm

1

Serviço de fomecimento de certificado digitâl paÍa PESSOA FÍSICA, coM
disposiüvo criptogrráfico (token) tipo e-CPF A3 com validade de 36 meses

homologado pela ICP-Brasil
04

- 0l pregoeiro do 16" RC
Mec
- 0l pregoeiro do 15'BI
Mtz
- 0l Subseção de Servido-
res Ciüs da SCP Base
- 0l Cmt Base

2
Serviço de fornecimento de certificado digital para PESSOA Jt RIDICA,
COM dispositivo criptogÉIico (token) tipo e-CNPJ A3 com validade de 36

meses homologado pela ICP-Brasil
0l 01 Cmt l5'BI Mtz
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3. Previsâo de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços

Data estimada para a necessidade dos itens: 0110512024

Fls. no

Quartel em João Pessoa, PB, /5 6s 4*orle de2024. 0m

Desoacho do OD:

1. Aprovo o presente Documento de Formalização da Demanda e autorizo o início dos
procedimentos para o processo de dispensa correspondente.
2. Certifico que a presente contratação estrí compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentrírias e de
acordo com o art. 3o do Decreto 10.193/19.
3. A SALC adote as providências cabíveis de acordo com as normas em vigor.

Quartel em João Pesso4 PB, 13 a" \^n-41-(í) de2024.

FELIPE RIBEIRO DA
de Despesas BAdm JP

I

A EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRAÇÃO

Inte grante Admifri\ativo Integrante Reqúsitante Integrante Tecnico

o
COSTA-CAP

FRAN VES DA
çbL^

ROBSONNEVES DE
OLIVEIRA- 3'SGT-TC

SANTOS

o
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DlEx ne 21-FISC ADM/16 R C Mec
EB: 6468s.000368 /2024-84
URGENTE

MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

169 REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO
(7e Regimento de Cavalaria Mecanizado-1971)

REGIMENTO PIRAGIBE

ê
GU

Bayeux, PB, 30 de janeiro de 2024

Do Comandante do 16s Regimento de Cavalaria Mecanizado
Ao Sr Comandante da Base Administrativa da Guarnição de João Pessoa

Assunto: Necessidade de Certificações Digitais - Tokens

Referências:
a) DlEx ne 66-Divisão Administrativa/B Adm Gu JP, de 09 JAN 24

1.
referência.

Remeto as necessidades dos 16s RC Mec, conforme solicitado no documento de

Item Descrição Detalhada Und
Quantidade
(Necessidade)

Função do
Agt Adm
ue sera

atendido

ABente de
Contratação
/ Pregoeiro
da OMV

L

Serviço de fornecimento de certificado digital
para PESSOA FíSlCA, COM dispositivo
criptográfico (token) tipo e-CPF A3 com validade
de 36 mesês homologado pela ICP-
Brasil

Und 01
'=

2. Por fim, coloco a disposição o Cap Raphael Souza, Fiscal Administrativo
do Regimento, por meio do telefone (Btl 99647-2624 e do e-mail fiscadmlorcmec@gmail.com,
para detalhar quaisquer esclarecimentos que sejam necessários.

No impedimento de

DIEGO PEREIRA PEDRA - TC

Comandante do 16s Re8imento de Cavalaria Mecanizado

ANDERSON CARLOS ANDRÉ CÉSAR MACHADO - TC

Subcomandante do 16s'Regimento de Cavalaria Mecanizado

Pág7de2
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

158 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(8? Cia lnfde SCl787Ol

REGIMENTO VIDAL DE NEGREIROS

drn G\)

DlEx ne 247-Sup Doc/15e BIMTZ

EB: 64092.00089812024-0L

João Pessoa, PB, 09 de fevereiro de 2024

Do Comandante do 15e Batalhão de lnfantaria Motorizado
Ao Sr Comandante da Base Administrativa da Guarnição de João Pessoa

Assunto: necessidade de certificações digitais - Tokens (15e Bl Mtz)

Referências:
a) DlEx ne 66-Divisão Adm in istrativa/B Adm Gu JP, de 09 JAN 24

1. Em resposta ao documento referenciado, informo a essa B Adm as necessidades de
certificações digitais (Tokens), desta OM, conforme tabela abaixo:

Item Descrição Detalhada Und
Quantidade

INecessidade)

Função do Agt
Adm que será

atendido

L
Serviço de fornecimento de certificado digital para PESSOA

FÍSlCA, COM disposltivo criptográfico (token)tipo e-CPF A3 com
validade de 36 meses homologado pela ICP-Brasil

Und 01 PreBoeiro da OM

2
Serviço de fornecimento de certificado digital para PESSOA

FíSlCA, SEM dispositivo criptográfico (token)tipo e-CPF A3 com
validade de 36 meses homologado pela ICP-Brasil

Und

3
Serviço de fornecimento de certificado digital para PESSOA

luníotcl, cotvt dispositivo criptográfico (tokcn) tipo e-cNPl A3
com validade de 36 meses homologâdo pêla lcP-Brasil

Unid 01 Cmt da OM

2. Outrossim, informo que foi acrescentado o item 3. Token PJ, à tabela anterior, para
atender mudança do Responável Legal no CNPJ Matriz da OM.

RAFAELJOSÉ VIEIRA BARRETO - TC

Comandante do 15e Batalhão de lnfantaria Motorizado

80 ANOS DO INÍClo OAS OPERAçÕES DA FORçA EXPEDICTONÁRIA BRASITEIRA NO TEATRO OE
OPERAçÕES EUROPEU

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC

RAFAEL rosÉ vlElRA BARRETo, em o9/o2/2o24, às 07:39 conformê horário oficial de
Brasília, com fundamento no §3c, art. 4s, do Decreto ne 10.543 de t3/17/2O2O da
Presidência da República.

& 13 ikÍ. Í.úD
drr.lguJ

Pág1de1
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRC|TO BRASILEIRO

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA
o

Gu

DlEx ne 4-Seção de Apoio/B Adm Gu JP

EB : 64240.OOO97 2 / 2O24-3O

João Pessoa, PB, 14 de fevereiÍo de 2024

Do Chefe da Seção de Apoio
Ao Sr Chefe da Divisão Administrativa
Assunto: necessidade de certificações digitais - Tokens (BAdmGuJP)

Referências:
a) DlEx ns 66-Divisão Ad ministrativa/B Adm Gu JP, de OIJAN 2rL

1. Em atenção ao documento referenciado, informo a necessidade de certificação digital
desta OM parc 2024:

Item Descrição Detalhada Und
Quántidade

$iecessidadet

Função do Agt Adm que
será atendido

1

Serviço de fornecimento de cenificado digital para

PESSOA FíSlCA, COM dispositivo criptográfico (token)
tipo e-CPF A3 com validade de 36 meses homologado

pela ICP-Erasil

Und 01
Subseção de Servidores

Civis Aposentados /
Pensionistas Civis

2

Serviço de fornecimento de certificado dlgital para

PESSOA FÍSlCA, SEM dispositivo criptográfico (token)
tipo e-CPF A3 com validade de 36 meses homologado

pela ICP-Brasil

Und

RODRIGO MACIEL LESSA - TC

Chefe da Seção de Apoio

80 ANOS DO INíCIO DAS OPERAçõES DA FORçA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA NO TEATRO DE
OPERAçOES EUROPEU

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simplês, pelo(a) TC

Rodrigo Maciel Lessa, em f4/o212o24, às 16:19 conforme horário oficial de Brasília,

com fundamento no §3e, art. 4e, do Decreto ne 10.543 de L3ILL/2O2O da Presidência

da República.

.Ír
IU

XvKu-xKtO-xPSq-YmwO

Pág1de1
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ôMIMSTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARI\üÇÃO DE JOÃO PESSOA

GU

JUSTTTICATTVA DE AUSÊNCIA DE ETP
§UP : 64240.00 19 4E I 202 4-rE)

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionrírio conferido à
Administ-ação pelo art. 72, inciso I, da Lei n' 14.133, de 2021, entende-se que a menor
complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico prelirninar.

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de
maximizar o interesse público, provendo a devida segursnça transacional, encontrâm-se nos
artefatos documentais que compõem a instrução processual.

QuaÍel em João Pessoa, PB J3 de .rrtAr Lí) de 2024.

FELIPE RIBEIRO
Ordenador de Despesas BAdm JP

§II tdí
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MINISTÉRTO DA DEFESA
D,XÉRCITO BRASILEIRO

BASE ADMTMSTRÂTrVA DA GUARMÇÃO DE JOÃO PESSOA G\)

DISPENSA Nogomtl/2024
IIIUP : 64240.00 19 48 n024-18

ANÁLISE CRÍTICA DA PESQTIISA DE PREÇos

A precificação foi elaborada por este militar, após determinação do Sr. Comandante da Base

Administrativa da Guamição de João Pessoa.'

A pesqúsa de preços seguiu os parâme[os disciplinados no art. 23o da Lei no 14.133121,

tendo sido utilizado a pesquisa em sites de mídia especializada, na intemet.

A pesqúsa de preços segúu os parâmetros disciplinados no art. 23o da Lei no 14.133121,

tendo sido priorizados como fontes da pesquisa a composição de custos unitririos menores ou iguais

à mediana do item correspondente no painei para consulta de preços ou no banco de preços em

saúde disponíveis no Portal nacional de Contratações Públicas - PNCP (inciso I), contratações

similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de I (um) ano

anterior à data da pesqüsa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o

indice de atualização de preços correspondente, utilização de dados de pesqúsa publicada em mídia

especializad4 de tabela de refeÉncia formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso

e utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializad4 de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de

domínio amplo, desde que contenham a data.e hora de acesso e pesquisa na base nacional de notas

fiscais eleEônicas, na forma de regulamento. Contudo, em virtude da especilicidade e a pequenr

quantidade de itens a senem contratados, foi utilizado a pesquisa em mídia especializada,

visando viabilizar a realizaçÕo dr contratação.

A cesta de preços utilizada para determinação dos valores de referência para a dispensa de

licitação foi composta por pesquisa elaborada com fomecedores, estando os pÍeços compatíveis

com o praticado no mercado.

A metodologia utilizada paru determinação dos preços de refeÉncia para a contratação foi o

Fls. no L1

--.:

menor prreço, em conformidade com o art. 23, daLei n" 14.133121.

o
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NBR 5891, ou seja quando o algarismo imediatamente seguinte ao ultimo algarismo a ser

conservado foi inferior a 5, o ultimo algarismo a ser conservado pennaneceu sem modificação e

quando o algarismo imediatamente seguinte ao ultirno algarismo a ser conservado foi superior a 5,

ou, sendo 5, foi següdo de no mJnimo um algarismo diferente de zero, o ultimo algarismo a ser

conservado foi aumentado de uma unidade.

Ademais, foram seguidas as orientações constantes do Gúa de Orientação para Pesqúsa de

Preços elaborado pela 3o Centro de Gestão, Contabilidade e Finanças do Exército e confeccionado o

relatório preüsto no seu Alexo II.

Dessa forma, tendo em conta que a pesqüsa está baseada em uma cesta de

encontra-se em condições de ser utilizada para determinação dos valores de

Dispensa Eletrônica.

Ír
ê

João Pessoa, PB, 1 março de 2024. G\I

ALEKSAIIDR s BARROS.TC
e da Adm

preços
e

Fls. no
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

BASE ÁDMI|TISTRATM DA GUARNIÇÁO DE JOÃO PESSOA

ê

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE CERTIFICADOS DIGITAIS

I\IUP: 642lÍ().(X)194En024-lE

RISCO 01 - Nio eslrcciÍicaçlo correta do serviço

Fase de ocorrência do risco
( X ) Planejamento dâ Contratação
( ) Seleção do Fomecedor
( ) Gestão contratual

PÍobabilidâde: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impâcto: ( ) Baixo ( x) Médio ( ) Alto

Id Dano

I Serviço inadequado ou cancelamento da contratação

Id AÉo Prcventivs Responsável

I Reunir os dados da Base e das OMV Chefe da Div Adm

Id AçÍo de Contingência Responsável

I Coneção da reqüsição Chefe do Almox

RISCO ül - Enpreso d€sistir de prestrr o serviço

Fase de ocorrência do risco
( ) Planejamento da ConEatação
( X ) Seleção do Fomecedor
( ) Gestão confatual

Probsbilidsde: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impscto: ( ) Baixo ( x ) Médio ( ) Alto

Id I)ano

I Rescisão contratual e/ou anulação da nota de empenho

Id AÉo Prêv€ntiva Responsável

I Solicitar pÍoposta de preço do serviço a ser exegutado antes da emissâo da nota
de empeúo Auxiliar da SALC

Id Açtro de Contingênci8 Responsável

I Convocar o segundo classificado Auxiliar da SALC

RISCO 03 - Indisponibilidode do serviço

Fase de ocorrência do risco
( ) Planejamento da Contratação
( ) Seleção do Fomecedor
(X)Gestitocontratual
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Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impscto: OBaüo(x)MédioOAlto Fls. no

Id Dano

I Indisponibilidade temporária dos serviços de fomecimento de certificadm digitais

Id AÉo Preventivr Responúvel ê
l. Especificar multas, de forma que a empresa confatada seja moüvada a

cumpú com suas obrigações.
Fiscal de Conhato

--§{nl

Id AÉo de Contitrgência Responsúvel

I Acionamento da empresâ Fiscal de Contrato

RISCO 04 - Fsllâ de rêcurs(x pars pagamento do contrrto

Fase de oconência do risco
( ) Planejamento da Confatação
( ) Seleção do Fornecedor
(X)GestãoconEatual

Probabilidrde: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Imprcto: ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto

Id Dano

I Possibilidade da enpresa deixar de pr€star os serviços, âcarretando na indisponibilidade temporária dos
sewiços de confecção de bordados

Id Aç[o Preventiva Responsávcl

I Solicitação de crédito suficiente parà pagamento do valor do fomecimento
dos certificados

Chefe da Div Adm

João Pessoa-PB, 15 de março de

ALEKSAI\DRO BARROS - TC
da Adm
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rS IÀFI2 O2 4 _CONTAB IL-DEMONSTRÀ- DIARIO (CONSULTA DIARIO CONTABIL)

08/01/24 11:41 USUÀRIO: GLEYDISSON

DATA EMISSAO : 08Jan24 VÀLORIZACÀO : 08Jan24 NUMERO : 2024NC001234
UG EMITENTE : 150073 - DIRETORIÀ DE GESTAO ORCAMENTARIA - GESTOR

GESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL

UG,/GESTAO FÀVORECI DA : 160175 / 00001 - B ADM GU JP

OBSERVACAO

ÀTENDE DESPESAS COI{ CERTIFICÀÇÃO DIGITÀL. COTA ÀNUÀL

DOC DE REFERENCIA DIEX NR 904 SGS SDIR DIR DE 15 SET 23

PRZ DE EMPH 15 MAR 24

NUM. TRÀNSFERENCIA :

eF

Fls. no {

ô

EV. ESF PTRES FONTE ND

300063 1 171460 1000000000 339000
SB UGR PI

160073 l3DAFUNCNPJ

VALOR
1.500,00

LÀNCADO PoR : 00187591100 - MÀRÇAL

PF1=AJUDA PE3=SAI PE4=ESPELHO PF12=RETORNÀ

Uc : 160073 08,fan24 11:36
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

BASE ADMTNTSTRATTVA DA GUARNIçÃO DE JOÃO PESSOA
(JRSdaParaiba/1908)

dm G\)

Torna-se público que a Base Adminisuativa da Guamição de João Pessoa (B Adm
Gu JP), por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), realizará
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do an. 75,

inciso II, nos termos da Lei n' 14.133, de 1' de abril de 2O21, da Instrução Normativa
SEGES/ME no 67/2021e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 26/0312024

Link: htpps ://comprasnet. go.br/
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 hs

1. OBJETODACONTRATAÇÃODIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

conüatação de serviço de fomecimento de cenificações digitais, com o token, à
B Adm Gu JP e suas OMV, por dispensa de licitação, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus

anexos.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçôes e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônica - Lei na 14.133/21e lN SEGES/ME ne 67l2o2l
Versãor Agosto/2021

Item Especificação CAT
SER

Unid Qnt Preço
estimad

o

PREçO
Estimado

Total
1 Serviço de fornecimento de

certificado digital para

PESSOA FÍSICA, COM
dispositivo criptográfico
(token), tipo e-CPF A3, com

validade de 36 meses

homologado pela ICP-Brasil

27t89 Unidade 04 R$

299,90

R$

1.199,60

2 Serviço de fomecimento de

certificado digital para

PESSOA JURIDICA, COM
dispositivo criptográfico
(oken), tipo e-CNPJ A3,
com validade de 36 meses

homologado pela ICP-Brasil

27197 Unidade 01 R$

349,90

349,90

ê
. ':;.
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I .2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fomecedor a paÍicipação
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o
enviar proposta para todos os itens que o compôem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto as especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔMCA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se daní mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Govemo Federal - Comprasnet 4.0,

disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compraVpt-br/.

2.1.1. Os fomecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema

de Dispensa Eletrônic4 disponível no Portal de Compras do Govemo Federal, para acesso ao

sistema e operacionalização.

2.1.2. O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diÍetamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônicq não cabendo ao provedor do Sistema ou ao

órgâo entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes

de uso indevido da seúa ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:

2.2.1. que não atendam à condições deste Aüso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estargeiros que não teúaÍn repÍesentâção legal no Brasil com poderes

expÍessos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. qtrc se enquadrem nas següntes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

fisica ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responúvel pela elaboração do

projeto brásico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a conmtação versar sobre obra, serviços ou
fomecimento de bens a ela necessiários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontÍe, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em deconência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que manteúa ünculo de naturez técnica, comercial, econômica,

financeir4 trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempeúe frrnção na licitação ou

Câmara Nacionâlde Modelosde Licrrações ê contratos - cNM Lclccu/Ac U

aviso de Dispênsà Elêtrônicà - Lêi nc 14.133/21e rN SEG€S/ME ne 5712021
vêEáo: Atosro/2o21
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atue na fiscalização ou na gestiio do contrato, ou que deles a

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afini
terceiro grau;

e) empÍesas controladoras, controladas ou coligadas, nos ternos da Lei n'
6.404. de 15 de dezembro de 1976, conconendo enEe si;

f) pessoa ÍIsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, teúa sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
anrálogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Eqüparam-se aos autores do projeto as empresÍs integraÍrtes do mesmo

grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto nâ alínea ao fomecedor que atue em

substituição a outra p€ssoq fisica ou jurídica com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2.2.4. otganzações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão rf 7 461201 4-TCU-Plenririo); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3. INGR.ESSO NA DISPENSA ELETRÔI\iICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o

çadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fomecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônic4 a proposta

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍrnas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustaÍnento de conduta vigente

na data de entega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,

vinculam a Contratada.

?t"y

Câmara Nacionalde Modelosde Licitações ê conúãtos -CNMLC/CGU/aGU
Âvisod€ Disp€nsà Eletrônica -tcin! 14.133/21e rN SEGES/ME ne 622021
Vêrsão: Agoío/2021
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operaci s, encaff;
previdenciiirios, tabalhistas, tribuüíLr.ios, comerciais e queisquer outros que iÍr
ou indiretaÍnente na prestaçâo dos serviços;

3.4. l. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob a.legação de erro, omissâo ou qualquer outro
pretexto.

3.5. Se o regime tributririo da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que coresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos ultimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 no pagamento

serão Íetidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referêncie,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem

como de fomecer os materiais, eqüpamentos, ferramentas e utensílios necessários, em

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua subsütuição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fomecedores NÃO podeao retirá-
la, substituí-la ou modificá-14

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deveÉ também, assinalar

"sim'> ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, àrs segúntes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para suÍr habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os reqüsitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n"

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus aÍs. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas traÍIsações que forem efetuadas no

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Preüdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n'8.213191.

3.9.6. que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do afiigo 7", )OOilI, da Constituição;

Câmara Nacionalde Modelos de Licitaçô€s e contratos - cN MLc/cG U/AG U

aviio de orspensà Eletrônica - Leine 14133/21e rN sEGEs/ME ne6712021
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3.10. Fica facultado ao fomecedor, ao cadastrar sua proposta

parametrizaçÍlo de valor final mínimo, com o rcgistro do seu lance
(menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.l0.l.Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,

respeitados os limites cadastrados pelo fomecedoÍ e o intervalo mínimo entre

lances preüsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejúzo do disposto acim4 os lances poderão ser enviados

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação

DireU;

3.10.2. O valor final mínimo podení ser alterado pelo fomecedor durante a fase de

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no

sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametizado possui caráter sigiloso aos demais participantes

do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances

efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fomecedores na forma da

seção segünte deste Aviso.

4. FASE DE LAI\CES

4.1. A paÍir das 0xtrlOh da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão

pública seú automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2.ltttciada a etapa competitiva, os fomecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fomecedor somente podení oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto

em relação ao ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fomecedor podeú oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e

registrado pelo sistem4 sendo tais lances definidos como "lances intermedirários"

para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que

cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fomecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua propostâ-

cámara Nà.ionalde Modêlos de Licitàções e contratos - cN MLc/cG u/ac u
Aviso de Oispen$ Eletrônrcà- Lei nr 14 É3/21e lN SEGESIME n? 67/2027
versSo: fuoÍo/2021
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4.6. Durante o procedimento, os fomecedores serão informados, em tempo
do menor lance registrado, vedada a identificação do fomecedor.

Fls. no àe,

9m GÚ
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,

seu enceÍraÍnento, com o ordenamento e diwlgação dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente

no honírio indicado, sem qualquer possibilidade de pronogação e úo havendo
tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JT LGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, sení verificada a conformidade da proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao estipulado para a con@tação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela

Administração, podená haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que teúa
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com pÍeço

compativel ao estimado p€la Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta peÍmanecer acima do

preço miáximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado sení registrado na ata do

procedimento da dispensa eletônica.
5.3. Estando o preço compatível, sení solicitado o envio da proposta e, se necessiário, de

documentos complementares, adequada ao ultimo lance. A Proposte de Preços

deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente vir sistema, no prazo de 2
(duas) horas, contado da sua solicitação, com os respectivos valores readequados

ao lance vencedor, e será analisada pela Administração da Unidade Gestora no

momento da aceitação do lance vencedor.

5.4. O prazo de validade da proposta não seÉ inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentâção.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5 .5 .2 . rarão obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço miáximo

definido para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrad4 quando exigido pela

Administração;

Câmará Nácionalde Modelos de Licitaçõês ê Cont.atos - cN M Lclcc U/AG U
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5.5.5. apresentar desconformidade com quaisqueÍ outms exigências

seus anexos, desde que insanrlvel

5.6. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possur ou possura
suficientes para executaÍ a contento o objeto, será considerada inexeqúvel a proposta

de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitrírios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os

preços dos insumos e salírios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatório da dispensa não teúa estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do

próprio fomecedor, para os quais ele renrmcie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores

àqueles fxados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,

medidas proüsorias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexeqúbilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

pÍoposta. A planilha podení ser ajustada pelo fomecedor, no pÍilzo indicado pelo

sistema, desde que úo haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de aniítrise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

podeá ser colhida a manifestação escrita do setor reqüsitante do serviço ou da rírea

especiali"-da no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, seá examinada a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão sera suspensa, informando-se no "chat" a nova

data e honírio para a sua continüdade.

5.12. Encerrada a aniflise quanto à aceitação da propost4 se inicianí a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constaÍn do ADIEXO I -
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e seTão

solicitados do fomecedor mais bem classificado da fase de lances.

câmaG Nacionald€ Modelos dê Licitaçõês e contrâtos -cNMLc/cGU/ÁGU
Aviso de Dispenrá Elelónicâ - Lei no 14 133/21 e lN 5E6€S/ME nc 6712021
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6.2. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação
detentoÍ da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado tual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à exi
sanção que impeça a participação no certame ou a futura conmtação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

a) SICA.F;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Contoladoria-Geral da União (www.oortaldahansparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativ4 mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj jus.br/imorobidade adm/consultarJeouerido.oho).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fomecedores pessoajurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas 
(b», «c'r e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

Juridica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e

tambem de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992,
que prevê, dente as sanções impostas ao responúvel pela pnítica de ato de

improbidade administrativ4 a proibição de contÍataÍ com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritá.rio.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligencianí para verificar se

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Oconências
Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1 .1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societarios, linhas de fornecimento similaÍes, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fomecedor será convocado para manifestação previamente à

sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores sená

verificada por meio do SICAF, nos documenlos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fomecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam ügentes na data da abernrra da sessão pública" ou
encamiúar, quando solicitado, a respectiva documentação attaliztda.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicaní a inabilitação do fomecedor,

excelo se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) vráLlida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confrmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fomecedor serií convocado a encaminhálos, em formato digital, após

5!,

Cámârâ Nacion.ldê Modelos de Licitações e Conkatos -CNMLC/CGU/aGU
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solicitação da Administração, sob pena de inabilitação, via sistema, n
(duas) horas, contrdo da suâ solicitaçfio.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

em relação à integridade do documento digital.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os beneffcios do Eatamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estaní dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das

demonstrações contábeis do ultimo exercício.

6.7. O fomecedor proüsoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficaní obrigado a compÍovar os reqüsitos de habilitação cumúativamente,
isto é, somando as exigências do item em que venceu as do item em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das

sanções cabíveis.

6.7.1 . Não havendo a comprováção cumulativa dos reqúsitos de habilitação, a

inabilitação recainí sobre o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s)
seja(m) súiciente(s) para a habilitação do fomecedor nos remanescentes.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão

seá suspensa, sendo informada a nova data e honírio para a sua continúdade.
6.9. Sení inabilitado o fomecedor que não comprovü sua habilitação, seja por não

apÍ€sentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenüí-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender as exigências para a habilitação, o

órgão ou entidade examinaná a proposta subsequente e assim sucessivamente, na

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às

especificações do objeto e as condições de habilitação

6. 10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilirado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatrírio terá o prazo de 15 (qúnze) dias úteis, contados a paÍir da data

de sua convocação, para aceitar instrumento eqúvalente §ota de Empeúo), sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções preústas neste Aviso de

Contratação Direta.

7.2.1. O prazo preüsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empeúo
ou instrumento eqúvalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, poÍ igual período,

por solicitação jusüficada do adjudicatírio e aceita pela Administração.

Câmà.. Nadon.lde Modelosde Licitações e Conúatos - CN MIC/CGU/ÂG U
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7.3. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento eqúval
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: .§3q,r 

6.r \?

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios

ali estabelecida as disposições da Lei n" 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aúso de

Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contÍatada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 137 e 138 da Lei n" l4.l33l2l e recoúece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias prorrogável conforme previsão

nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente seú exigida a

comprovação des condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que

deverão ser mantidas pelo fomecedor durante a úgência do contrato.

8. SAr\ÇÔES

8.1. Comete in-fração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1. 1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução 'parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1 .4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manteÍ a propost4 salvo em deconência de fato superveniente

devidamente justifi cado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
conüatação, quando convocado dentro do pram de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa elerônica ou a execução do contÍato;

8.1.9. fiaudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Cámara Nacionalde Modelos dê Licitaçõês ê Coõtrâtos -CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa €levônaca-Leine 14.133/21e lN SEGESIME nr 6712021
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f*uçao frfü8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

quanto à condições de participação, quanto ao enq como

ME/EPP ou o conluio entre os fomecedores, em qualquer

dispens4 mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1 .12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no 12.846, de lode aposto de 2013.

8.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficaní sujeito, sem prejúzo da responsabilidade ciül e criminal, às seguintes

sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de lü/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fomecedor, por qualquer das infrações dos

subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos cÍrsos dos subitens 8 .l .2 a 8 .l .7 deste Aviso de Contratação

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável

de licitar ou contÍatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (Eês) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos cÍrsos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considemdos:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela proúerem para a Administração Priblica;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

norrnas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente deüdo pela Administração ao contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Diret4 em

hipótese algum4 a obrigaçâo de reparação integral do dano causado à Administração

Pública.

Cámâra Nâcionâldê Modêlosde Liciteçoer e Conl ratos - CNM LC/CGU/aGU
aviro de Dispensã Erêtónica -Lêi ne 14.133/21e lN sEGES/ME ne 6712(p1
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sanções.

8.7.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios

e
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de infração adminisEativa tipificada pela Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeir4 cópias do processo

adminisEativo necessárias à apuração da responsabilidade da empÍesa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização - PAR.

8.8. A apuraçâo e o julgamento das demais infrações administrativas não

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos

da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administação Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a paÍicipação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em pÍocesso

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa âo

fomecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento pÍevisto na Lei no 14.133, de

2021, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.

8.11. As san@es por atos praticados no decorrer da contatação est2Ío previstas nos

anexos a este Aüso.

9. DASDISPOSIÇÕESGERAIS

9.1. O procedimento seÉ divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fomecedores

registrados no Sistema de Registro Cadashal Unificado - Sicaf, por mensÍrgem eletrônica,

na correspondente linha de fomecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fomecedores Íestarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aüso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação seá operacionalizzda fora
deste procedimento.

Câmara Nacionalde Modelos de Licitaçõ€s e Conúatos - cNM LclcGU/aGU
avisode oispensa €letrônica - Leine 14.133/21e rN s€GEs/ME n! 622021
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.2.3. fixar pÍazo para que possa haver adequação das propostas ou da

de habilitação, conforrne o caso.

As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser u
houver o comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fomecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, devení ser

atendido o prÍzo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva

notificação.

9.5. Cabení ao fomecedor acompanhar as opemções, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de qrraisqusl m.nsagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça

a realização do certame na data marcad4 a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo hoúrio anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contiirio.

9.7. Os honírios estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No júgamento rlas propostas e da habilitação, a Administração podeú sanar

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sul
validade jurídica mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribúndoJhes validade e eficiícia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomi4 a finalidade e a
segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de

suas propostas e a Administração não seni em neúum caso, responsável por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aüso de Contratação Direta e

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública sení divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Diret4 para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

9. I 3. I . ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

t?,,

Câmâr. Nacionalde Modelos de Licitaçôes ê Conkatos - CN MLC/CG U/AGU
Aviso dê Oispênsà Eletónica- Leine 14133/21e lN SEGES/ME no 6712021
veEáoratosto/zo21
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9.13.3. ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços; e

9. 13.4. ANEXO IV - Modelo de Termo de Contrato.

Quartel em João Pessoa, PB 3a" v''-v*v cZ) de2024J

FE
de Despesas da B

el
JP

AI\IEXO I- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA IIABILITAÇÃO

I Habilitaçãojurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresiíria ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em ügor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registo onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

l.5No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

2 Regularidade Íiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

CámâÍa Naoonald€ Mod€losde Licitações eConúàtos - CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispênse Elêtrônica - Lei nr 14.133/21e rN SEGESIME ne 67/2021
ve6ão: Agono/2021
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2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Naci

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da

Fls. no \

LF .C

ederal

do Brasil @FB) e pela hocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

todos os creditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

adminishados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n" 1.751, de 02/1012014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos i"adimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n' 5.452, de lo de maio de 1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipais, relativo ao

domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto conhatuaJ.

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atiüdade em cujo exercício contrata ou concoÍre.

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra eqúvalente, na
forma da lei;

cámâ.a Nâcionâldê Modêlorde Lictaçôes e Contretos - CN M LC/CGU/AG U

Aviro deDispênsá Elêtónicâ- Lêin014-133/21e rN SEGES/ME nr 6712021
VersSo: A8ôsto/2021



Cre
at
ed

 in
 M

as
te
r P

DF 
Ed

ito
r

TIMBRE OU LOGOMARCA

Ao Sr Ordenador de Despesas da Base Adrninistrativa da Guamição de João Pessoa
João Pessoa - PB
Prezado Seúor

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR
ADOS OBRIGATORIOS

DADOS DAPROPOSTA
ADOS OBRIGATÓRIOS

IDENTIFICAÇÃO DO ENCARREGADO PARA ASSINATURA DA ATA E DO
CONTRATO

ADOS OBRIGATÓRIOS

Encaminho a presente propost4 corroborando nossa intenção de concretizar o cumprimento
do Edital convocatório.

OBJETO: Contratação de Serviço de fornecimento de certilicados digitais oara oessoa
íIsica e juídica. con token. oara a V Adm GU JP. 15o BI ME e 16o RC Mec

::::l§iffiI:'
rÂ§i:
ilr§âste
)ü*E@:
E,EMF*A

&dústol&ffir
.;iffir**al
úc{:riii@

lica.90 noventa dias, a contar da data de abertura da sessão

IO (DEZ) DIAS CORRIDOS, DIAS A CONTAR DO
RECEBIMENTO DANOTA DE EMPENHO ASSINADA PELO
ORDENADOR DE DESPESAS.

Câmârâ Nacionalde Modelos de Licitâções ê Contrâtos - CN MLC/CGU/AG U

Aviso de Oispêns. EletÍônrcã- L€ine 14 É3/21ê IN sEGESIME 
^e 

6712027

Fls. no__31__
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Valor LR$)Item Especi fi caçãoiDescriçãoÀ,Íarca/Modelo Unidade Quan-
tidade Uniúrio '. Tp. tal

'\ </,\ ''larr" ÍATENÇÃO: apresente a
descrição/especifi cação do
produto/sewigo oferecido. Inclua Marca
/ Fabricante / Modelo / Versão.

'-. _ j_

Valor Total da Proposta (R$)

Nos valores estão inclúdos todos os tributos, contribüções fiscais, parafiscais, direitos
trabalhistas e seguro, que incidam ou veúam incidir, direu ou indiretamente, sobre a
comercialização dos produtos.

Como representante da empresa identificada abaixo, ASSUMO O COMPROMISSO de que
ao apresentar proposta de preços para a referida dispensa:

- tomei conhecimento do inteiro teor do Edital e seus anexos;

- teúo ciência que se trata de uma Dispensa Eletrônica, cujo prazo de vigência é de 30
(trinta) dias, a contar da data de homologação da Dispensa de Licitação;

- teúo ciência que não preciso enviar entre os documentos de habilitação as seguintes
declarações já registradas no Portal de Compras Govemamentais, na ocasião da inclusiio da
proposta inicial: Declaração de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte; Declaração de
Fatos lmpeditivos e Supervenientes; Declaração Relativa à Proibição do Trabalho de Menor;
Declaração de Trabalho Escravo ou Degradante; Declaração de Proposta lndependente;

- teúo ciência que toda documentação exigida na fase de aceitação da proposta e na fase de
habilitação deverá ser enviada pela funcionalidade "ENVIAR ANEXO", penultimo item do
menu do fomecedor no Portal de Compras Govemamentais;

- teúo ciência que os bens fomecidos ou os serviços executados por minha empresa deverão
obedecer rigorosamente as especificações do Termo de Referência, inclündo prazos e

condições de fimcionamento e semelhantes as amostras, quando estas tiverem sido aprovadas
durante o certame;

- tenho ciência que os bens devem ser entregues dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar do recebimento da Nota de Empeúo ou documento equivalente, nos locais de entrega
descritos no Termo de Referência.

CARIMBO CNPJ/MF Local e data

Nome completo

Identidade

CPF

Cargo/Função na empresa

câmarà Nâcionàldê Modêlos dê Licitâções e Contratos - CN MLc/cG U/AG U

Aviso de Dispensà Elêtrônicà- Lêinc 14.133/21e lN SEGESIME ne 67nO27
VêlsãorAgosto/2o21



Cre
at
ed

 in
 M

as
te
r P

DF 
Ed

ito
r\ -i.-

t:

rt
'.' t). r. --.' --.:-.1 -' '

À/ÍINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO OT TOÃO PTSSOE
(JRSdaParaiba/1908)

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

Dispensa Eletrônica N' 900M/2024

Processo Administrativo n. M240.0019218/2O24-18

1 DAS CONDrÇÕES GERATS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de Serviço de fomecimento de certificado digital para base Administrativa
da Guamição de João Pessoa e Organizações Militares Vinculadas, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da sua assinatura, na

forma do artigo 105 da Lei no 14.13312021.

1.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.549,50, conforme custos unitários
apostos na tabela acima.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.
2.1. A referida conüaurção tem fulcro no Art. 60 inciso II, da Lei no 74.I331202L e atende
necessidade de conratação de serviço de fomecimento de certificados digitais,

Fls r:' _.'5\_

5.

Item Especificação CAT
SER

Unidade de

Medida
Qnt Valor

Unitário
Valor
Total

I Serviço de fomecimànto de

certificado digital pará PESSOA

FÍSICA, CoM dispositivo
criptográfico (token), üpo e-CPF

A3, com validade de 36 meses

homologado pela ICP-Brasil

27L8
I

Untl 04 299,90 1.199,60

2 Serviço de fomecimento de

certificado digital para PESSOA

JURIDICA, COM dispositivo
criptográfico (token), tipo e-CNPJ

A3, com validade de 36 meses

homologado pela ICP-Brasil

2719

7

Und 01 349,90 349,90

TOTAL Ri$ 1.s49,50

Tdmde n.iúêftE - sedkc rein! 14.133/21 - Cfitrâtáção rrEb
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visando atender demandas da B Adm Gu JP e suas OlvÍV, para fi^ d" ,""rao 
"o*\sistemas corporativos do Govemo Federal

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÁO COMO UM TODO CONSTDERADO O
YIDA DO OBJETO

3.l.Para que se alcance todos os efeitos desejados, espera-se que os fomecedores
entreguem e os serviços de acordo com as características, quantidades e qualidade

descritas neste termo, dentro do prazo previsto.

4. RDQUSITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e segúntes da Lei no

l4.l33Dl, pelas razôes abaixo justificadas:

4.3. A execução do serviço se dará mediante agendamento e será realizada nas

instalações da empresa conmtada ou por meio de videoconferência, devendo a

mesma possür pessoal habilitado para a execução do serviço.

s. M0DELODEE)(ECUÇÃODOOBJETO

5.1. A execuçío do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. O prazo de execução dos serviços será de l0 (dez) dias corridos, contados a

partir da solicitação da Administração da Organização Militar.

5.1.2. Para o item I o serviço sení prestado na quantidade de 01 (uma) para o 16'RC
Mec, 0l (ttma) para o 15" BI Mtz e 02 (duas) para a B Adm Gu JP.

5.1.3. No caso do item 2, o serviço único sení prestado ao l5o BI Mtz.

5.1.4. Todos os serviços serão realizados mediante a demanda de cada Organização
Militar.

5.1.5. O honírio de funcionamento das Organizações Militares são: de segunda a

qünta-feira das 09:30 as 16:00; e às sextas-feiras das 08:00 às 12:00.

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS
CONDIÇÔES DE MANUTENÇÃo E AssIsTÊNCIA TÉCNICA (aTt. 40, §1.,
inciso III, da Leia'l4.l33l202l)

6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no
mlnimo, 3 (três) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de

conclusão do serviço.

Cáínara Nacionalde Modelos dê LicitâÉes e Contrebs da ConsultoÍia-Gerât da Uniâo
AtualizaÉo: Dezembrc/2023
Temo de Referênciâ contrataÉo de SeNiÇos - ContÍataÉo DaÍeta
Apovado pela Secretraria de Gesulo
ldentidade visual pela Secretaria de GesEio
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E GESTÃO DO CONTRÂTO (aÉ. 6o, )O(III, alínea "P}\$Qí^T;;
G\.r

7. MODELO I)
r4.r33t2t)

n

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as nonnas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte respondeú pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n' 14.13312021, aÍt. 115, §5).

7.3. As comunicações ente o órgão.ou entidade e a conmtada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

proüdências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contato ou instrumento eqüvalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reuoião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conteú informações acerca das obrigações

contràtuâis, dos mecanismos de fiscalizaÉo, dâs estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contatada, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instumento os poderes e deveres em relação à

execução do objeto contratado.

7.7. A Confratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada desigrraní outro para o
exercício da atiüdade.

Fiscalização

7.8. A execução do contrato deveú ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. I 17, caput).

fisaalizaçfl6 Técnica

7.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, aÍa.22,Y1);
Cámara Nacionâl de Modelos de Lic[âÉes e Contrâtos da Consultoria-Gerâl da Uniâo
Atualizaçáo Dezembro/2o23
Termo de Relbêncja cDntralaÉo de S€Mços - Contrataç3o DiÍeta
ApÍovâdo pele SecÍêtariâ de GesElo.
ldentidede visuál pêla S€cretaria cl€ Gesláo
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7.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenci

todas as ocorrências relacionadas à execução do contato, com a descrição

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.1

2021,aÍt. 117, §1" e Decreto no 11.246,de2022,art.22,11);

7.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do conEato

emitiní notificações para a correção da execuçâo do conEâto, determinando pmzo para a

correção. (Decreto n' 11.246, de 2022, aí. 22, lll);

7.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que útapassem sua competência,
para que adote as medidas necessiárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n' 11.246, de

2022, afi.22,1V);

7.13. No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas

aprazaÃas, o fiscal técnico do contrÍito comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. @ecreto no 11.246, de2022, art.22,V);

7.14. O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual Ílo de 22 .22

Fiscalização Administrativa

7.15. O Fiscal do conEato verificaní a manutenção das condições de habilitação da

contratad4 acompanhará o empeúo, o pagaÍnento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (M. 23,I e II, do Decreto no 11.246, de

2022).

7.16. Caso ocorra descumprimento 'das obrigações contratuais, o Fiscal do conhato

atuará tempestivamente na solução do problem4 reportando ao gestor do contrato para

que tome as proüdências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no

11.246, de 2022, aÍt.23,1V).

Gestor do Contrato

7 .17 . O gestoÍ do conmto coordenaní a anlalização do processo de acompaúamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros forrrais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do conüato para fins de atendimento da

finalidade da administração. (Decreto rf 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.18. O gestor do contrato acompanhaní os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

Cámara Naoonaldê Modêlos de Lrcilâções e Contralos da Con$ltoria-Geral de União
AtualizaÉo: Oezembrc/2o23
Termo de Rêfeénciâ contrelâÉo d6 SeMÇos - ContÍâtaÉo Direlâ
Aprovado pela S€cretaíiâ de Gestáo.
ldenüdade visual pela SecÍetaria dê Gesláo
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informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ul
competência. @ecreto n' 11.246, de 2022, aÍt.2l,ll).

aw

7.19. O gestor do contrato acompanhaftí a manutenção das condições de ha
confatada, para Íins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liqüdação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21,ID.

7 .20. O gestor do contÍato emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempeúo na execução conhatual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. @ecreto
n" 11.246,de2022, art. 21, VIID.

7.21. O gestor do contrato tomará proüdências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser condrrzido
pela comissão de que Eata o art. 158'da Lei n' 14.133, de 2O21, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. @ecreto no 11.246, de 2022, aÍt.21,
x).

7.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que teúaÍn justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atiüdades da Administração. @ecreto n"
11.246, de 2022, art.2l,Vl).

7 .23. O gestor do contato devení enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liqüdação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Do recebimento

7.24. Os serviços serão recebidos proüsoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias,

contados a partil da efetiva emissão do certificado, atestada pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n" 14.133, de 2021 e

AÍts.22. X e 23. X do Decreto no 11.246. de202».

7.25. O praza da disposição acirna seú contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do conüatado com a comprovação da prestaçâo dos serviços a que se

referem a parcela a ser paga.

7.26. O fiscal técnico do contrato realizaá o recebimento provisório do objeto do

contÍato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter tecnico 22 Decreto no I l. de2022

í\

Cámara Naoonal dê Mod€los de Licitaçóes e Conlíabs da Consultoda-Geral da Uniáo
AtielizaÉo: Oezembro/2o23
TeÍmo de Rebrência contÍataçáo de Serviços - ConlrataÉo OiÍeta
Aprovado petâ Sêcrêtaíe de Ge§táo.
ldenüdede visual pela SecÍetenâ de Gestáo
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7 .27 . O fiscal administrativo do contrato rcalizarâ o recebimento vrsono
objeto do conEato mediante termo detalhado que comprove o cum
exigências de caráter administrativo. 23 Decreto no I 1.246 de2022

7.28. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizaná o recebimento
provisório sob o ponto de üsta técnico e administrativo.

7.29. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,

o fiscal tecnico do contrato iú apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados

em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao

gestor do contrato.

7.29.1. Sení considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

termo detalhado oq em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo;

7 .29.2. O Contratado fica obrigado a repaÍlr, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem úcios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à

fiscalização não atestar a ultima e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.29.3. A fiscalização não efetuaní o ateste da ultima e/ou única medição de serviços

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório. (AÍ. I l9 c/c art. 140 da Lei n' 14133. de 2021).

7.29.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejúzo
da aplicação das penalidades.

7.30. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encamfuüiilos ao lestor do contrato para recebimento definitivo.

7.3l.Os serviços serão recebidos definitivamente no pmzo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.31 .1 . EmitiÍ documento comprobatório da avaliação rcalizaÀa pelos fiscais técnico,

arlministmtivo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21. VIII. Decreto n' 1 1.246. de 2022).

)?.,'
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7 .31 .2 . Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liqüdação e o da

despesa, indicar as cláusulas contratuais p€rtinentes, solicitando à CONTRA-
escrito, as respectivas correções;

7.31.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.31.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatlra, com o valor
exato dimensionado pela fi scalização.

7.31.5. Enüar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liqüdação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão.

7.32. No caso de conüovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deveú ser observado o teor do arf 141 da T.ei no I ?1 de4 2021

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liqúdação e pagamento.

7.33.Neúum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instumento de cobrança.

7.34.0 recebimento provisório ou definitivo não excluiÉ a responsabilidade ciül pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contÍato.

Liquidação

7.35. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de dez dias úteis para fins de liqúdação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período, nos termos do qn 1o E)o Ào Trr<trtrêãír N qti vaSEêESIMEn'7712Ín)

7.36. O prazo de que trata o item anterior sená reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de pronogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que tÍata o II 75 da Lei n' 14.1

7.37.Para fins de liqüdaçÍÍo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos neceSsiários e essenciais do documento, tais como:

7 .17 .1. o prazo de validade;

7 .37 .2. a data da emissÍúo;

7 .37 .3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.37.4. o período respectivo de execução do contrato;

7 .17 .5. o valor a pagar; e

7 .37.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Câmere l{âcionâl de Modelos de Listaçóes ê Contrâbs da ConsultoÍia'Geral da Uniáo
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7.38. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaVFatura, ou circunstância peça a

liquidação da despes4 esta ficaní sobrestada até que o contratado providencie {otes S.t
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus à contratante;

7.39.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF or1 na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

7.40. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção

das condições de habilitação eúgidas; b) identificar possível razÃo que impeça a
contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(TNSTRUÇÃO NORMATTVA N" 3, DE 26 DE ABRrL DE 2Ol8).

7.41. Constatando-se, jrmto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, pare que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, aprcsente sua defesa O ptazn poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contrtante.

7.42.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responúveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

7.43. Persistindo a irregularidade, o contratante deveú adotar as medidas necessárias à

rescisão conmtual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.44. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

7.45. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessiírios para garantir o recebimento de seus céditos.

7.46. Persistindo a irregularidade, o contratante deveÉ adotar as medidas necessárias à

rescisão contratuâl nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.47.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento

7.48. O pagamento seni efetuado no pÍazo mríximo de até dez dias úteis,
finalização da liqúdação da despes4 conforme seção anterior, nos teÍmos da
Normativa SEGES/JvIE no 77 , de 2022.

7.49. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente ente o termo final do prazo de pagaÍnento até a datâ de sua

efetiva rcalização, mediante aplicação do índice IPCA.

Fomra de pagamento

7.50. O pagamento será realizado através de ordem banciíri4 para credito em banco,
agência e conta conente indicados pelo contratado.

7.5l.Seni considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.52. Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7.52.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver,

serão retidos na fonte, quando da rcalização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7 .52.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofreÍá a retenção tributária quânto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagÍrmento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributrário favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

Cessão de cÉdito

7.53. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGESME n'
53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.54. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa
SEGES^,ÍE no 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, estrí condicionada à

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.55. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de

todas as condições de habilitação poÍ parte do conEatado (cedente), a celebração do

aditamento de cessão de crédito e a ralizaçáo dos pagamentos respectivos também se

condicionam à regularidade fiscal e trúalhista do cessionrírio, bem como à certificação de

que o cessionilrio não se encontra impedido de licitar e contrataÍ com o Poder Público,
conforme a legislação em ügor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 daLei n" 8.429. de 1992, nos termos

do Parecer JL-O I . de I 8 de maio de 2020.
Câmaía Nâcional dê Modelos de Licitaçôes e ConlÍab6 da Consultoia-Geíel da Uniào
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7.56. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinarF5r
cedente(contratado)pelaexecuçãodoobjetocontratual,restandoabsolutamente
todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao

direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos

administativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de

pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de

multas, glosas e prejúzos causados à Administração. GNSTRUÇÃO NORMATrVA N' 53,

DE I DE ruLHO DE 2020 e Anexos)

7.57. A cessão de crédito não afetaÉ a execução do objeto contratado, que continuará

sob a integral responsabilidade do contratado.

E. FORMÂ E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O contratado sená selecionado por meio da rcalização de procedimento de dispensa de

licitação, na forma eletônica, com fundámento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei no

14.13312021, que culminaní com a seleção da proposta de menor pÍeço por item.

Exigências de habilitaçõo

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção

que a impeç4 mediante a consúta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União
(@;
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela
Contoladoria-Geral da União

8.3. A consulta aos cadastros sená realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoriüírio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

maj oritrírio.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciaú para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Oconências Impeditivas Indiretas.

{À

5Q
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8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
fomecimento sirnilares, dentre ouhos.

8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a

de contatação.

8.7. Caso atendidas as condições paÉ contratação, a habilitação do interessado seú
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do

SICAI, ou encamiúar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação

atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deveÍão estar em nome da matriz, e

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade tecnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
pópria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da martz.

8.í1. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centalização do recolhimento dessas contiibúções.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado oompÍovar os seguintes reqüsitos, que

serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitaçâo jurídica

8.13. Pessoa fisica: cédula de identidade @G) ou documento equivalente que, por força de

lei, teúa validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.14. Empresá.rio indiüdual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

8.1 5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Inüüdual - CCMEI, cuja aceitação ficaní condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocioVpt-br/empreendedor;

8.16. Sociedade empresiíria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

8.17. Sociedade empresária estrangeira: iortaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arqüvada na Junta Comercial da unidade federativa

ê

uma eventual va
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onde se localizar a Íilial, agência" sucursal ou estabelecimento, a qual seú
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/JvÍE n.o 77, de 18 de março de 202 (m
8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empres.íria,

respectivamente, no Registro Ciül das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde oper4 com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Ciül das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registo de que [atâ o art. 107 da Lei n" 5.764,
de 16 de dezembro I 97 I .

8.21 . Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consol idação respectiva.

Habütação fiscal, social e trabalhista

8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasho de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RIB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cÉditos tributírios
federais e à Dívida Ativa da União @AU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.25. declaração de que não empÍega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paÍir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7", )OO(II, da Constituição;

8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a aprcsentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

maio de 1943:

8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou

sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atiüdade e compatível com o objeto conüatual;

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou sede do fomecedor,

relativa à atiüdade em cujo exercício contrata ou concorre;

no 5.45
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8.29. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Es tall ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contatual, deverá comprovar ção
mediante a apÍesentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

outa eqüvalente, na forma da lei.

8.30. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que prctenda auferir os

beneficios do tÍatamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estaní

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribúntes estadual e municipal.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.í. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.549,50, conforme custos unitários

apostos no item 1. acima.

10. ADEQUAÇÃO OnÇeUBntrínrl
10. 1 A contratação sení atendida pela segúnte dotação:

GestiioÂJnidade: 00001/160175 B Adm Gu JP;

Fonte de Recursos: 1000000000;

Programa de Trabalho: 171460;

Elemento de Despesa: 39;

Plano Intemo : I3DAFUNCNPJ.

h,João Pessoa - PB, 15 de

ALEKSA}ID

Chefe da-Div dm

OS BARROS - TC
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MIMSTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

BASE {)MINTSTRÂTrVA DA GUARMÇÃO DE JOÃO PESSOA

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAÇÃO Omrra (LEr N. t4.t13t2t)
PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS SEM DEDTCAÇÃO EXCTUSTVA DE MÃO DE

OBRA

CONTRATO ADMIMSTRATIVO

No ......../...., QUE FAZEM ENTRE Sr A

TJNIÃO, POR INTERMÉDIO DO

(A) EA

EMPRESA

A União, por intermédio da Base Administrativa da Guamição de João Pesso4 com

sede na Praça Olavo Bilac, V no - Bairro Varadouro, na cidade de Joâo Pessoa - PB,

inscrita no CNPJ ,ÍF sob o no 09.535.458/0001-10, neste ato representada pelo seu

Ordenador de Despesas, Sr. FELIPE RIBEIRO DA SILVA, Coronel, portador da cédula

de identidade n" EB 020474494-0 M Def e CPF 051.579.237-32, doravante denominada

CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJMF sob o

no , sediado(a) na ..................................., em

doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por
(nome e fi:nção no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração

apresentada nos autos, tendo em üsta o que consta no Processo n' 64685.OO034612024-

14 e em observância as disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa

SEGES^,IE n" 75, de 2021, rcsolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deconente

da Dispensa de Licitação n.90002.12024, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1ell)
l.l. O objeto do pÍesente instrumento é a conrrahção de Serviço de Fornecimento
de cerificados Digitais para a Base e suas OMV, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.

MinuÉ cdtrxÉl - L.i í.1a.1:1321- cônfat co DiEÉ -5.totç6 en D.dk çlo úrlEiÉ.lê MàÉ-obô
Àrúl!âç!ô: runlú/,022



Cre
at
ed

 in
 M

as
te
r P

DF 
Ed

ito
reF

I

Aprovo o Presente Termo de Referênci4 nos termos dos aÍs. 6", )OilII, e 40, §

Lei 14.13312021.

Em atendimento ao disposto no art. 50, ly , Lei 9.784199, bem como no aft. 72, VIII, da

Lei 14.13312021, autorizo a contratação diÍeta.

O Chefe da SALC tome as providências cabíveis de acordo com a legislação pertinente

em vigor.

DESPACIIO

Quartel em João Pessoa, Pg, /9 a"

de Despesas
.,TEtrIPE.RIBEIR-O

'r1,'u7 Y CC, de 2024.

D le

JPAdm

Câmâra Nâcionâl de Modelos de L@itaÉes e Contratos dâ ConsultoÍia-Gerel da uniáo
AtuâlizâÇào: D€zêmbro/2023
Termo dê Reíerêncja contrataçáo de Se iços - ContrataÉo Direla
Apíovedo pela Secrêtânâ dê Gestáo
ldentidade viEual pela SecrêtEriâ dê Gêsláo
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MTNISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

BASE ADMTNTSTRATTVA DA GUARNTÇÃO DE JOÃO PESSOA
0RSdaParaíba/l908)

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAÇÃO DTRETA (LEr No 14.133121)
PRESTAÇÃO DE SERV|çOS SEM DEDTCAÇÃO EXCLUSTVA DE MÃO DE OBRA

CoNTRATO ADMtN|STRATTVO No ........'....,

QUE FAZEM ENTRE SI A UN]ÃO, POR

INTERMÉDIO DO (A)

EA
EMPRESA

A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (Lttilizar a menÇão à União somente se foÍ órgão
da Adminístração Direta, caso contrário incluíí a nome da autarquia ou fundação contorme
o caso) por intermédio do(a) ... (órgão) conü atante), com sede no(a)

na cidade de .................... /Estado ...,

inscrito(a) no CNPJ sob o no ....., neste ato representado(a) pelo(a)

(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no ......, de ..... de ....,................
de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portadoí da Matrícula Funcional
no.........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..,........... inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no ., sediado(a) na ...,.,................,............, em

.. doravante designado CONTRATADO, neste ato representada
por .................... (nonre e funÇão rro contratado), coníoÍme atos constitutivos da
emprcsa OU procuraÇão apresentada,ros a(íÍos, tendo em vista o que consta no Processo
no .....,,..............,,.,..... e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2O2L e da
lnstrução Normativa SEGES/ME no 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa cie LicitaÇão n. .../... , mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PR|ME|RA - OBJETO (art. 92, I e [)
1.1 o objeto do presente instrumento é a contratação de
condições estabelecidas no Termo de Referência.

M,rutá CútEt@l Lêi.! L.133/21 C6trát4ão Di€t. - S€tuk6 *m Dêdkáçào Exclusiv. dê Màcdeoha
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1.2. Objeto da contatação:

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente

de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratagão;

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o
Aviso de Dispensa Eletrônic4 caso existentes;

1.3.3. A Proposta do Connatado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGITNDA - VrGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1 O praza de vigência da contrataçãô é de noventa dias, contados da assinatura do
contÍato, improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei no 14.13312021.

3. cLÁusuLA TERCETRÁ - MoDELos DE ExECUÇÃo p cpsrÃo
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIQ
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestilo, assim como os prazos e

condições de conclusão, entreg4 observação e recebimento definitivo constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUST.JLA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

s.l. PREÇO

5.1 .1 . O valor total da contratação é de R$.......... (... . . )

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, Êete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

VALOR

4afi
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER TJNIDADE

DE
MEDIDA

QUANNDADE V
UNIT
RIO

1

2

3

Mrúi. cdúr.rDr - t i hi L.ú3rl1 - conrEt Éo or.!E - ttutG .o Dedr.çto ÉElaiÉ d. Mâô<t ob..
ÂrolrDÉô: JuÀlb/ror2
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5.3. O pagamento sená realizado através de ordem bancrá.ria, para crédito em

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.4. Seá considerada data do pagamento o dia em que constar como emiti
ordem bancária para pagamento.

5.5. PRAZO DE PAGAMENTO

Fls. no Sú

e

5.5.1. O pagamento seÍá efetuado no pmzo máximo de até 30 (trinta) dias,

contados do recebimento da Nota FiscaVFatura.

5.5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatua quando o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.5.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contràtado

serão atualizados monetariamente entre o tenno final do prazo de

pagamento até a data de sua efetiva Íealização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.

5.6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.6.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento

definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste insüumento
e/ou no Termo de Referência.

5.6.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devení
comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor
exato dimensionado.O setor competente para proceder o pagamento deve

verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada exprcssa os elementos

necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.

5.6.3. Havendo erÍo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstáncia
que impeça a liquidação da despes4 o pagamento ficará sobrestado até que

o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagaÍnento iniciar-se-á - após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deveÉ ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine
ao SICAF otl na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lein'14.13312021.

Mlnrn ConrótEl-L.l nI 14.13121 - Conu.ÉÉo Diêr: - sêdtG *n D.dk ç!ô ExtultÉ.t Mlon oúã
Ar{l. Co: ,unlb/2o»



Cre
at
ed

 in
 M

as
te
r P

DF 
Ed

ito
re -CF

Fls. no \
5.6.5. Preüamente à emissão de nota de empeúo e a cada pa ,a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) veri

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)

possível raáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do ó 4dm

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

oconências impeditivas indiretas.

5.6.6. Constatando-se, junto ao SICAI, a situação de inegularidade do

contratado, sená proüdenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa O prazo podeá ser prorrogado uma ve4 por igual
período, a critério do contratante.

5.6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responúveis pela

fiscalização da regularidade fscal quanto à inadimplência do contratado,

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios p€rtinentes e necessiários para garantir o recebimento de

seus créditos.

5.6.8. Persistindo a irregularidade, o contÍatante devení adotar as medidas

necessárias à rescisÍlo contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada ao.contratado a ampla defesa.

5.6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o

contratado não Íegularize sua situação junto ao SICAF.

5.6.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na

legislação aplicável.

5.6.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação

ügente.

5.6.12. O contatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos

termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofierá a Íetenção

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tÍataÍnento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.7. CESSÃO DE CÚDITO

5.7.1. E admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição

5.7.2. financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na

Instrução Normativa SEGES^{E no 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as

regras deste presente tópico.

MlruÉ cdtntDl - L.i í. 1a.l3l/2l - cúrr.t çlo oiEb - s.pi;c *h D.dii.á tElu5iE d. M.ed-ob..
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5.7.3. As cessões de crédito não fiducirírias dependerão de preüa a

do contratante.

vação

5.7.4. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita
celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regulari dm G\)

fiscal e trabalhista da cessionári4 bem como da certificação de que a
cessionária não se enconEa impedida de licitar e contratar com o Poder

Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de

18 de maio de2020.

5.7.5. O crédito a ser pago à cessioniíria é exatamente aquele que seria

destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o
desconto de eventuais mútas, glosas e prejuízos causados à Administração,
sem prejúzo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/IvÍE n' 5 , de 2017 , caso aplicáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 30101/2024.

6.2. Após o interregao de um ano, e independentemente de pedido do Contratado,

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do

índice de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivaÍnente para as obrigações

iniciadas e conclúdas após a ocorÉncia da anualidade.

6.2.1. Nos reajuses subseque4tes ao primeiro, o interregno mínimo de um

ano seú contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

6.2.2. No caso de aEaso ou não divúgaçiio do(s) indice (s) de

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importáncia calculada

pela ultima variação conhecid4 liqúdando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.2.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sená(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.2.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser

. extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sení(ão)

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação enülo em vigor.

6.2.5. Na ausência de preúsão legal quanto ao índice substituto, as partes

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

6.2.6. O reajuste sená realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SETIMA . OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE (Aft,92, X, )il E

)(V)
7.1. São obrigações do Contratante:

Mii'úir cúrtü.|- Lli nr la.lrrnt - cún r.éo oida - s.ni(E s o.dt çao €EÚk d. M!o+.oha
AtEturÍao: ,s.ho2o22
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7.1 . 1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações asslmi
Contratado, de acordo com o conrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno dmGu
Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou

incorreções verificadas no objeto fomecido, para que seja por ele

subsituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Con@tado;

7.1.5. Efetuar o pagaÍnento ao Con[atado do valor conespondente ao

fomecimento do objeto, no pÍüm, forma e condições estab€lecidos no
presente Contato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou
parcial do Contato;

7.1.7. Cientificar o órgão de Íepresentação judicial da Advocacia-Geral da

União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de

obrigações pelo Conhatado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou de

neúum intercsse para a boa execução do ajuste.

7.l.9..Conclúda a instrução do requerimento, a Administração teú o prazo

de l0 dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo

administativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do

projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2", da Lei n" 14.133/21.

7 .1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução

do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRJGAÇÔES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e

x\nD

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

Mi.uo contoturl - Lêi nr 14.1:1321 - conmr.çâô DiÉE - se iços sêm D.dkado ErcluriE & Mão<h-Ob6
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda" as ob

a seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra

serviço para representá-lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do pÍeposto da emprcsa podeú
ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que deüdamente
justificada, devendo a empresa designar outro pam o exercício da

atividade.

8.1.2. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato

ou autoridade superior (art. 137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessiírios, com habilitação e conhecimento

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contÍato,

fomecendo os materiais, eqüpamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1 .4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos

quais se verificarem vícios, dqfeitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficaá
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida
no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, comparüeiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de

dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do

artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possívei a verificação da regularidade no Sistema de

Cadastro de Fomecedores - SICAF, a empresa contratada devená entregar

ao setor responúvel pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das

Minú. cdtErql - L.l hr .13!/21 - conE r.çto olEr. - í. |Ça $m ocdk çlo txlusiÉ & MãorÊ-obE
Ârolir.co: Junhô2o22
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categorias abrangidas pelo contrato, por todaq as obrigações

sociais, previdenciiírias, tributárias e as demais previstas em le
específica, cuja inadimplência não transfere a responsab

Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro)

horas, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique no local

dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo

Contratante ou por seus prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer

tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guard4 manutenção e vigilância de materiais,

ferramentas, e tudo o que foi necessrírio à execução do objeto, durante a

ügência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,

mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

seguÍança higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter prcviamente, por escrito, ao Contratante, para anrflise e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

notumo, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na

licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo.o periodo de execução do contrato, a reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as rreservas de cargos

previstas na legislação (art. I 16);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima no
prazo fixado pelo fiscal do conmto, com a indicação dos empregados que

preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

dm G\)
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8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual eqú no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive

custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos,

complementá-los, cÍrso o previsto inicialmente em sua proposta não GU

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos anolados no aÍa. l24,II, d, da Lei n' 14.133, de

202r.

8. I .21 . Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal,

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULANONA-GARANTIA DE EXECUÇÃO (ATt.92, XII E )«I!
. 9.I . Não haverá eügência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DECIMA _ INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o

. Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecugão total do contÍato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

e) não celebrar o conEato ou não entregar a documentação exigida para a

conFatação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua propost4

flEnsejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletônica ou execução do contrato;

h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j) praticar atos ilícitos com ústas a frustrar os objetivos da contratação;

k) praticar ato lesivo previsto no art. f da Lei no 72.846, de l" de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas

as segúntes sanções:

Mrtui, coôrÊtÉl - Lêi nt L.11321 - c6E r.flô DiÉE - s.di(ps *h l).rteco Eftl,3rÉ d. MMbà
ÂrúEáçâô: JU E/r022



Cre
at
ed

 in
 M

as
te
r P

DF 
Ed

ito
re

Fls. no
Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do trato,

sempre que não se jusificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

Lei);
2" da

ô
Impcdimento de licitar e contratrr, quando praticadas as condutas descritas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

Decleraçlo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas b, c, d, e, fe g, que jusifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5", da Lei)

Multa:

a) moratória de 0,5 %o (cinco décimos por cento) por dia de ataso
injustificado sobre o valoi da parcela inadimplida até o limite de 15

(quinze) dias;

b) O aEaso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de2021.

c) compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do

conEato, no caso de inexecução total do objeto;

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclü, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante

(art. 156, §9)

10.1 Todas as sanções previsias neste ContÍato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7).

l0.l.l Antes da aplicação da multa sení facultada a defesa do interessado

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.

ls7)

10.1.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou sení cobrada judicialmente (art. 156, §8).

10.1.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, a contar da data do tecebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.1.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em prccesso administrativo
que asseguÍe o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se

o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133,

F.

G\I

Minuu Contr.tu l - L.l nr u,11321 - contr.i.Co olcb - 5êdt6 en D.di.do ExclusM (h Mlorlcob..
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de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e co

declaração de inidoneidade para licitfi ou contrataÍ.

10.2 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1") :

a) a natureza e a gravidade da in-fração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem pam o Contratante;

e) a implantação ou o aperÍêiçoamento de programa de integridade, conforme
nornas e orientações dos órgãos de contole.

10.3 Os atos preüstos como infrações administ'ativas na Lei no 14.133, de

2021, ol em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que

tambem sejam tipificados como atos lesivos na Lei n'12.846, de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.4 A personalidade jurídica do Contratado podeú ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito pâra facilitff, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para pnovocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sücessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou conüole, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o conraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

10.5 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos

as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadasEo Nacional de Empresas

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍ. I 6l )

10.6 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do

art. 163 da Lei n" 14.133121.

1I CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUN, (AÍ1.92,
xIX)

11.1 O contrato se extingue quando vencido o prino nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as

partes contraentes.

ll.2 O contrato pode ser extinto ântes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no

Fls. no

ede

o

Mrnut côÀrãtúl - L.l íc 1a,1$n1 - contÍar.do oicb - sêDiçc *m D.di4!ô E,.lúrÉ .r. Mlôth4br.
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oeaartigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contradi

ampla defesa.

11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 13 G\)
mesma Lei.A alteração social ou modificação da frnalidade ou da estrutu@

da empresa não ensejaní rescisão se não restringir sua capacidade de concluir
o contrato.

11.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devení ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva

1 1.4 O termo de rescisão, sempÍe que possível, será precedido de:

11.4.1 Balanço dos eventos contatuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

I 1.4.3 Indenizações e multas.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGTJNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA(AÍ1.92,
vID
l2.l As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício,
na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

Plano Interno:

Nota de Empeúo:

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (arr. 92, IID

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nornas e princípios gerais dos

contratos.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA.- AITERAÇÕES

l4.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124

e seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

Mhut CntÉtEl- Li nr L.1Bnr - c6ttr.Co DiÉr. - sêto{r !ô ocd}oçlo EÉlrtve <b Mão-rb,oôn
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14.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necesúrios, até

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conhato.

14,3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes conEatantes

poderão exceder o limite de 25%o (vnte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do termo de contrato.

14.4 Regisros que não caracterizam alteração do contrato podem ser

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo adiüvo, na

forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _PUBLICAÇÃO

l5.l Incumbirá à CONTRATANTE proüdenciar a publicação deste

instrumento nos termos e condiçõeg previstas na Lei n' l4.l33l2l .

16 cLÁusr.JLA DÉCIMA SEXTA - FORO (aÍ. 92, §1")

16.1 E eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para

dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo de Contrato que não

possam seÍ compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1" da Lei no

14.133t21.

........ de de2024.

Reprcsentante legal do CONTRATANTE

Rq)resentante legal do CONTRATADO

TESTEMT]NTIAS:

1-

)_

Fls. no C@

(:í
G\I
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rSIASGnet-DC - Visualizar Dispensa

Licitação

https ://www2. comprasnet. gov.br/sias gnet-dc/secur

eF

idodq€stacão
órgão

$âóut€âgglDllloaoe Visualizar Dispensa

Fls. no 6t

52121 - COMANDO DO EXERCITO

I Modâlidade de Compra
jDispensa de Licitação

Compra Com Disputa

9l240001948202418

= 
Objeto

Ne da Compra

UASG Responsável GÀ)

i160175 -ADMINISTRATIVA DA GUARNICAO DE JOAO PESSOT

Lei Artigo lnciso

lLein''14.'133/202'1 i rt.75o ilr

ld contÍâtação PNCP Participaçáo Preferencial de ME/EPP

lÍmSim

Percentual de enquadramento da instituição

Ne do Processo

i003944S20001 03í{0274 212024

10 %

Valor Total da Compra (Rg) Quônt. lnformada de ltens ltens lncluídos Itens Car

sol.__ __ 1.s12, 2

ic

L

ontratação de serviço de fornecimento de certificações digitais pôra a B Adm Gu JP e suas oMV

Fundamento Legal

Art. 754, fnciso II da Lei ne 14.I33 de 7a/94/2O2!.

ustificativa da Compra sem Licitação

Prestação de serviço inferior ao lÍmite previsto na tegislação

Autoridade Competente

CPF do Responsável Nome

051 .579 .237 -32 FELIPE RIBEIRO DA SILVA

Função

OrdenadoÍ de Despesas dê B A(

i Etapa de Lances

Prazo da Etapa de Lances

Data de lnício da Etapa de Lances

l&,ôõ;

610112024 às 08:00',.?

: lnício de Proposta

[,r,*l

Condiçôes da Aquisição ou Contratação

Conforme Aviso da Dispensa e seus anexos

Orlgem do
Anexo

Sltuação Atual da
Compra

Dispensa Divulgado

Data e Hora da
lte n sfê rê nc la

CPF do Usuárlo quê
Tlansf€rlu

2OlO3l2O24 às 77 tO4 Pr026.580.024-24

1of1

lr+r-"1

2OlO3l2O24, 17:O3

i looytlóríl

i Data Hora de rnício de Propostas fioio:tii{\ as

I

lnformações Adicionais da Compra
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UASG 160175 - Âdministrativa da Guamicão de João Pessoa

Ref. Dspensa Elefôníca n." 90004/2024

Proposta que faz a empresa DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA, CNPJ n"
50.506.800/0001-57, com sede na Rua Progresso, ll0l, SL 101, Padre Eustaquio - Belo
Hori zontelMc paÍa

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dia§, a çontar da data de sua aFesentâção.

Pars todos os fiDs, dêclüamos que:

Temos c,ompleto atctrdimento às coldiçõcs € exigências do Termo de RefeÍÊncia.

Nossa proposts caEpÍEende a iÀtêgràlidadc dos custc psla aletrdimenlo dos diÍrilos úebslhistas assêguiado€ ns

Consihriçâo FedeÍal, Das teis tr?balhistas, Dai [ormâs iDÊàlegais, nac convenções coletivas de tsúslho e no8

termos de ajustsoento de c.nduts ügent€s lls data dr entsegÀ drspÍopostÂs.

Nos valores propostos es6o itrclusos todos os curtos opeÍacionais, encargos prevideDci&ios, rEbslhistas,

tribu!írios, comerEiais e quÃisquer outos que incidâm direE ou indiretâúrente ru prcst8ção dos serviç4s.

Declúallos ainda sr comprcmeter com s ÍEsponsúitidsde suímtabilidâde ambiental, socisl e econômicá, bem
coEo com a adesào às Eormas que üerern a ser estatrclccidÀg, dê acordo com a letislação vigsnt4 e os cÍiÉrios
estâbelecidos pels ln3úuçâo Normariva no 0l/10, de 19 d€ js.eiro de 2010, da Seoetaria dc tlgística e Tecaologia
dâ lnformrção do MiDbtáio do Plançiaúe o, OÍsamento e tuão.

D€c[&a ale que a mcaÚls srad€ ple!.ameDte !o qur dispõe o lnciso )OOm ô futigo 7 da CoDstitrição Fd€Í4.1,
em cuíIPrimeato so l-Dciso VI do Artigo 6t dâ lai n" 14.13321, alestaDdo que não poôsú cm sêu quadÍo,

fimcioD&ios menoÍ€s ah dÊzoito anos qüe exeÍçâm Eabalho notumo, pgitoso ou ifllalubÍE, bem como não possui
neDhum fi[cionário menor de dez€ss€is anos, Dem mêsúro Ía condição ale aprEndiz, a partir de 14 arrcs.

Declara que não possü em seu qusdrc societÁrio côíjuge, compaúeiro ou paEDte eEt liús retâ, colâreral ou
poÍ â6ddad€ até o tersciro grau, itrclusive, dos mÂgisEados ocupantes de cargos de dircçío ou no exerEício de
frmções admidstÍativas, assim como de servialoÍês octpantês de cárgos de drreção, chê6â € assesror-aneÀto,
vinculados dircLa ou iodiEtsmenle & u.oidsdes siu[drs Dâ linhs hieráÍqúcâ dâ áÍ.s eDcarrEgads ds licitásão.

Beto HorizoEtÊ, 26 d€ Íía\a de 2024.

DADOS DA EMPRESA:
RAZÃO SOCIAL: DOCS CONSIJLTORIA ESPECIALIZADA LTDA
CNPJ: 50.505.800/mO1-57
ENDEREçO: Rua Progresso, 1101, SL 101 - Padre Eustaquio
CIDADE: Belo Horizonte- MG -CEP 30 720 320
rNscRrçÁo MUNrctpAL: 1.469.953/m1-6 / TNSCRTçÂO ESÍADUALt 4672,7Í8l]f§3
E-MAIL: licitacâo@docshaus.com.br
TELEFONE: (31) 97115 0616

REPRESENTAI.TE LEGALI

Fls. no

eF c

G\)

NOME: Alef FehlbeÍg BiÍçhleÍ
CARGO: Referàcia Técnica
CPFt 149.6t9.297-65 CRÂ MG: 003737D Y
DADOS BANCÁRIOS

BANCO 077 - INtEr AGÊNCIA: OOOT CONTA CORRENTE N.'2988645-0

I R$ 135,00
Emissão de ceÉificsdo digitât modelo

tipo e-CPF A3 (com aqüsição de token)

- validade dç 36 meses.

UN 4 G&D R$540,00

Dctdhrmento do obJáo: Trata-s€ de módrlo eleffinico, poÍtátil, homotogado pels ICP/BÍasil paÍa
âÍEazenâmetrto de cstific.do. A emis<âo, valiação e iDstalaçâo sená rEalizsdÂ por msio dE üd€ocoDffircia
ou, em rítimo caso, desierado úliado m cidade a depender da sua necessidade,

VALOR TOTÀL R§540,00

t\t,t( tlt( \( \()()B.tr-to l\l (-) )
\I \R( \
\I()DI I ()

\ \t()R
t \l I \l(l(l

\ \t ()R
T{ tl \l

ll\l
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UASG I 60 I 75 - Administativa da Guamicão de João Pessoa

Ref. Dispensa Etetrônica n." 9@0412O24

Proposta que faz a empresa DOCS CONSULTORIA ESPECIALZADA LTDA, CNPJ n"
50.506.800/0@l-57, com s€de na Rua Progpsso, ll0l, SL l0l, PadÍe Eustâqüo - Beto
Horizonte/Mc para

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (nov€ a) dias, a contâÍ dÂ dsta de sua aprese açÀo.

Para todos os fios, declaramos que:

Temos completo atendimento às condições e exigências do Termo de RefeÉocia.

No$a pÍoÍrostÂ compreende ! intcgÍatidade dos curtos psra atendimento dor diÍritos ü'abâlhista.s arscBlrados Da

CoNtitüção Federat, !Às leis tabalhistas, Dá8 noÍmas infralegeis, nas convençães coletivas de tsabalho e no§

teÍmos de ajustsmento de clodula ügentes na data dc entÍÊga dâspÍopost s.

Nos vsloÍrs propostos es6o iDclus6 todos os custos op€rarionais, eúcrlgos previdenciáÍiod, tsabalhistes,

tribüÁriG, comeÍciais c quâisqucr ouuos que ircidrm diEra ou indiEt .úentê na prtstesão dos serviços.

Declúamos aiÀde se compmmctcÍ com a respoílsbilidade sustentabilidrdc ambieotat socisl e ecoDômics" beEr
como com a ade6ão às norma! quc üelcm s ser estrbelecidss, de acoÍdo com e legislação ügcnte e os critérios
estabelecidos Í,êta InsEução Normativs no 0l/I0, de 19 de janeiro de 2010, da SccÍetariâ de t gística € Tecnologia
dÂ lnfoÍmaçõo do MiÍistério ô PlanejsmeDto, Orçâmento e G€stão.

D€.lara dr que ô oesÚls steÀde plensmente ao que dipõ€ o tEciso )O(XII do AÍigo 7 & CoÍstitrição F€d.ÍaL
em cuúrprin€oto âo Luciso VI do Artigo 6t da ki D' 14.133/21, ar€stanô que Dão poesü eE seu qurdo,
frrÀcioDÁÍios mcnorEs de dezoito atroô que ex€rç!úr trbslho rctuno, periSodo ou inssluhre, bem c{Éro nÀo possui
neúhum fuDcionário Er€oor de dez€sseis eos, nem m€smo na cotrdição de spÍEndiz, a panir de 14 sDos,

Decla.râ que não Í,ossú em seu quado societáÍio cônjwe, comparheiro ou parlnte em liúâ rctâ, colateÍsl ou
por sfioidsd€ sÉ o terceiro grsu, inclusive, dos mrgistrado6 ocupâDtes d€ caÍBos de direção ou no exertício de
funções sdeinistÊtivas, assim como d€ servidoEs oclpantes de câItos de dirEçlo, chefia e assessoÍamento,
vinculados direta oü üdiretsments às unidsdes cituádâs ú liDba hierúrqücs ds ár!â encárÍ€gads ds licitação.

Belo Horizont€, 26 dÊ matgo de 2O24.

DADO§ DA EMPRESA:
RÁ.zÃO SOCIAL: DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA
CNPJ: 50.s06.800/q)01-57
ENDEREçO: Rua Progresso, 1101, S1 101 - Padre Eustaquio
CIDADE: B€lo Horizonte-- MG -CEP 30 720 320
lNscRrçÁo MUNTctPAL: 1.469.9s3l0016 / TNSCRTçÁO ESTADUAL: 45720780G)3
E-MAIL: licitacao@docshaus.com.br
TELETONE: (31) 97115 0616

REPRESENTANTE LEGAL:

eF

Fls. n" 6)

ô @ \4,,'

NOME: Alef Fehlberg Birchler
CARGO: RefeÉncia Tecnica
CPF: 149.ó89.297ó5 CRA MG: 003737/D Y
DAIX)S BANCÁRIOS

BANCO 077 - IítEr AGÊNCIA: OOOI CONTA CORRENTE N." 29988645-0

Emissão de certificado digital modelo
tipo e{NPJ A3 (com aqüsição de

tokcn) - lzlidade de 36 m€ses.

I.IN t G&D R$r35,00 R$135,00

Detelhamcnto do objeto: Tratâ-§e de módrlo eletónico, portáül, homologado pela ICP/Brasil para
rmazemmeÀto de cqtificado. A emissâo, valiasão e instalação sená Éâlizads poÍ meio d€ üd€oconfeÍência
ou, em úLltimo caso, desipado afiüado na cidade a depetrdeÍ da sua necassidade.

VAII)R TOTAL Rr§135,00

t\t,|(II.t( \( l()ot],,lito t\l e )
\ \toR

t \ll \l. o
\l {tt( \
\lot)r.r ()

\ \t ()R
t(lt \t
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SIC

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nl 8.666, de 1993, con
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

forme documentação registrada no uea

Dados do Fornecedor
CNPJ: 50.506.800/0001-57
Razão Social: DOCS CONSULTORIÁ ESPECIÂLIZADÂ LTDÂ
Nome Fantasia: DOCS HÂUS
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: O5/O7 /2024
NaturezaJuridica: SOCIEDÂDEEMPRESÂnIAUUttlne,
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Im tmentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta
Nada Consta
Nada Consta

Níveis cadastrados:
Âutomática: a certidão foi obtide através dc intcgreçâo direta com o sistemr cmissor. Manuel: a ccrtidão foi inscride
manualmcnte pelo fornccedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: O9/O9/2O24 i{utomáticâ
FGTS Validade: l2/O4/2O24 Automática
Trabalhista (http.//rrw.tst.jus.brlcertideo) Validade: l4/O9/2O24 Áutomática

lV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal
Receita Estadual,/Distrital Validade: 25/04/2024
Receita Municipal Validade: 30/03/2024

V - Qralificação Técnica

M - Qralificação Econômico-Financeira

Validade: 3l/O5/2O24

Emitido em: 26/03/2024 15:05

CPF: 026.)OOQOQ(-24 Nome: IÁERCIO LECIO DE MEDEIROS
Ass:

1 de 1
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TRIBUiIAL DE COíTTAS DA UÍU!ÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em:. 2610312O24 15:06:09

Inform ões da Pessoa urídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Fls. no G9

Gu

Fe

Razão Social: DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA
CNPJ : 50506.800/0001-57

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Àdministrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão inal no rtal do órgão gestor, cli ueA UI

órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

acessar a certidão no ortal do ór ao stor, cli ueA UI

sultado da consulta: Nada Consta

Órgão Gestor: PoÍal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
de junho de 2Ol7,Lei n" 13.'126, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeto de2016.

ê
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E0t{StLH0 RtEl0ilÂt 0t tÂRlIÂElÂ 00 t$À00 0t SAI{TÂ EÀTÂRlt{Â - [RtlS[ - www.c

Rua [rispim lllira,42l - Centro - IEP 88.020-540 tone (48)3298-5900 - Florianúpol F

Fls. no Ç(.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNEA
dm

O CONSELHO REGIONAL DE FARTÁCN DO ESTADO DE SANTA CATARINA -
GRF/SC, aúarquia pública estabêlecida em Florianópolis/SC, ATESTA para os devidos fins que a empÍesÍl
DOCS CONSULTORIA DE RH LmA, CNPJ 50.506.800rc001-57, atualmente prestâ serviço para o
fomecimento de cedmcados digitais, padrão ICP-Brasil em diferentes mÍdias, induindo em nuvem. O serviço
é prestado com tohl zelo e eficiência em todas as suas áreas. Dedaramos ainda, que durante bda a execuÉo
contratral a CONTRATADA sempre desempenhou suas atiüdades pertinentes plenamente compativel com o
obleto conbahdo.

Dados Contntuais
Dispensa de Licihção 062023 (Comprasnet UASG 389459)
Objeto fomecido: ConbataÉo de empresa especializada na presbção de serviço de emissão de ceÍtificado
digital padrão ICP-Brasil - pessoa Íisica/iurídica do tipo E-CPF e E-CPNJ, com fornecimento do token se for o
caso

Registamos ainda que, a empÍesa atendeu e atende satisfatoriamente às necessidades

da Adminisbafo, inexisündo, poÍtanto, qualquer fato que a desabone ou dequalifique. O serviço é entegue
de forma satishtória, não existindo em nossos arquivos, até a presente dah, fatos que desabonem a conduh
e respeibbilidade dessa Empresa com as obdgaÉes, principalmente no que se hnge a prazos, gamntia e
assistência técnica. Os prazos dê entrega foÍam cumpridos com total precisão e eficiência.

FlorianópoliíSC, 22 de novembro de 2023.

Everaldo Amaral, Presidente da Comissão de Compnas e
UcitaÉes do CRF/SC. Àssinado eletrmicamente no padrão

lPGBrasil com fundamento no Decreto 8539/2015.

Br6il ErB rrou iaa._\_ D.r.:22lr lncnt ll:L.5Ào30o
1.J v.ÍiÉ,qu.6hqr://v.ldrr.Ê.sú.br

o
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Fls. no (,,p
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCTTCA

Atrôvés deste, a Múltlpla Contâbllldade, situada em Rua Esau, 125, Bethania - lpati
declaramos que atendendo o requerido pela interessada, a empresa, Autoridade Certifica
credenciâda pela cadeia ICP-BRASII- inscrita no CNPJ n' 50.506.8OO^m1-57 - DOCS

coNSULTORIA ESPECIAIIZADA LTDA - Vinculada a AC CERTISIGN, estabelecida Rua Progresso,

1101, Padre Eustáquio - Bêlo Horizonte/Mc, emiüu/entregou os sêguintes serviços/produtos,

em quenüdade iBual ou superioÍ a 300 (trezentos) em total global, no decorrer do ano de 2023,

sendo:

- Certificados padrão ICPlBrasil tipo e-CPF/e-CNPJ A1;

- Certificados padÉo ICPlBrasil tipo e-CPF/e-CNPJ A3;

- CeÊificados padrão ICP/Brasil tipo NEOID e-CPF;

- Certificâdos padrão ICP/Brasilüpo RemotelD e-cPF;

- Mídias token G&D Starsign Crypto;

com relaÉo aos serviços/produtos prestadosêntregues, os profissionais da

empresâ DOCS CONSUTTORIA ESPECIALIZADA, apresentaram excelente nível

técnico e dê capâcitação para rêalizâr trabalhos desta natureza.

Declaramos ainda, que os compromissos assumidos foram cumpridos

satisÍatoriamente, nada constando em nossos registros, até a presente data, que a desabone

comercialmente ou têcnicamente.

lpatinga, 22 de Novembro de 2023

SUELEN RODRIGUES sJ[i'il[ft'-" 
drsrtd e"

MAGALHAES:07533 MAGAT.HÁ6o7s3336o656

360656 tledoÊ 2023.1 1r2 I t:44:4s

Representântê Legal da Empresa

Suelen Rodrigues Guimarães

CPF: 075 333 606 56

(31) 98935 8579 - suelenrmg@gmail.com
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Sistema Nacionâl de RsgistÍo de Empresas Mercantil - SINREM
Govemo do Estado dê Minas Gerais
Secístaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Fls. no ÇL

Certidão Simplificada o
CertiÍicâmos que as informaÉes abaixo constam dos do@mêntos arquivâdos nêstâ Junta Comercial ê são
vigêntes na data de sua expedição.

Nom6 Emprogeílal

N6tuleza JuÍldica:

DOCS CONSULTORIÂ ESPECIALIZADA LTOA

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

CNPJ

í).506.8{XMD0 t -57

Data de AÍquivam€nto do Ab Consütuüro

o2tc512023

Dâtâ dê lnÍdo de Alh/ü6d€
2dMno23

End€Í€ço Compbb:
RUA PROCiRESSO,IIOI APT 101 - BÀRRO PADRE EUSTÀQUIO CEP3O72O.3M. BELO HORIZONTE/MG

Obieb Social:

EMPRESA OE APOIO ADMINISTR^TIVO Colvl O PROVIMENTO DE UMA COMBINACAO OE SERVICOS DE ROTINAS
ADMINISTRÂTIVAS A EMPRESAS CLIEMÍES, PLANEJAMENTO FINÂNCEIRO, ORGANIZACAO DE AROUIVOS OE
DOCUMENTOS NO LOCAL DO CONTRATANTE, AROUIVA^IIEMIO, PREPARACAO DE MATERIAL PARA ENVIO POR CORREIO E
PREPARACAO DE DOCUMENTO, DIGTÍACAO DE TEXTOS, TRÂNSCRICAO DE DOCUMENTOS, PREENCHIMENTO OE
FORMULARIOS E DESPACHO DE CORRESPONDENCIA, INCLUSIVE DE MATERIAL DE PUBLICIDADE. SERVICO OE
CONSULTORIÂ E PROMOCAO DE VENOAS, INCLUSIVE DE MATERIAIS DE INFORMATICÀ TREINAMENTO DE
APERFEICOAMENTO PROFISSIONAL. PUBLICIDADE NO LOCAL DA VENDA E DISTRIBUICAO OU ENTREGA DE MATERIAL
PUBLICITARIO E INTERMEDIACAO DE SERVICOS ENTRE FORNECEDORES E CLIENTES NO RAMO DE CARTEIRA
ESTUOANTIL E VENDA DE CERTIFICADOS DIGITAIS, ASSIM COMO ORGANIZACAO, PLANEJAMENTO E APLICACAO DE
PROCESSOS SELETIVOS E CONCURSOS PUBLICOS.

([

CapltâlSodal: R1S90.000,00

NOVENTA MIL REAIS

Capltal lnbgrâlizado: R$ 90.m0,00
NOVENTA T'IL REÀS

Prazo dê Duraçáo

INDETERMINADO

,t,
Sócio8/PaíicipaÉo no CapibuEspádo d6 Sócio/Admini8trador/Téímino do t{andato
CPF/CNPJ Nome PaÍüdp8çáo íro

Caplal
149.689.29765 ALEF FEHLBERG BTRCHLER R$ 90.m0,00

Admlnislrâdor Nomeado/Téímino do tlandsb
CPFICNPJ Nome

xruoq ffi

Espád., d6 Sdo/
Admlnlstiâdor
sôcro /
ADHI ISTRADOR

Térm. tlandalo

xm

Íéím. Mandato

ffi(

Sltu6çào: ATIVA S'tafus: )dEo(x

Úlümo tuqulvamento

Ato ú2 -

Ev€nto(s) 2244 -
»17 -
0m-

2015 -
2003 -

12112J;2O23 Núrnelo: 1129í098

ALTERACAO

ALTERACAO DE ATTVTDADES ECONOMTCAS (PR|NC|PAL E SECUNOARTAS)

ALTEMCAO DE CAPITAL SOCüAL

ALTERÀCAO DE NOi,lE EMPRESARIAL

ALIERACAO DE OBJETO SOCIAI-

ALÍERACAO DE SOCIO/N)MINISTRADOR

NADA MAIS#

.'

Belo Horizonte, í8 de Dezembro de 2023 15:12

ET^Rta cE

Cedidb Simdifda DiÍritâl€miüdá pola JUNTA @MERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS e csÍlifcada
digitalmente. S6 d6sdar co.rfiÍma, e eúdrücirade d€sta caílidáo, ec€ss o 8h€ da JUCEMG (httsr/
v,nwjucerng.írg.gov.bÍ) 9 dhue em vâlidar cerlidáo. A csrtdão podg soÍ validada de duaa turmas:
'l ) Valilaçáo po. gnúo (b aquh/o (uploâd)
2) Valk açáo ü3ual (digib o no C2300042630ô4 ê visualizê a cêrliráo)HffiH

23Í711.5294

Página 1 I 1
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rTribunal dê Justiça do Estado de Minas Gerais

BELO HORIZONTE

CERTIDÃO CíVEL DE FALÊNCN E CONCORDATA NEGA

eF c

Fls. no ç

ê 5Q
CERTIFICO quê, r€vendo os Íegistros de distÍibuição de ação de NATUREZA CíVEL nesta co
presente data, nas ações especíÍicas de Concordeta Pr6ventiva / Suspensiva, Falência dê Empresários,
Sociedad€s Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperaçáo Extraiudicial,
Recupêração Judicial, NADA CONSTA em tramitagão contra:

Nomô: OOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA
CNPJ: 50.506.800/0001 -57

Obsorvâçõ€s:
a) Certidão oxpedida gratuitamente atÍavés da inteÍnet, nos teÍmos do caput do art. 8p da Resolução 12'112010
do Cons€lho Nacional de Justiça;

b) a inÍoÍmação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidads do solicitante da certidão, sendo pesquisedos
o noms e o CPF/CNPJ exatamente como digitados;

c) ao destinatário cabe conÍeÍir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ inÍoÍmado, podendo
conÍirmaÍ a aulenticidadê da Ceíidão no ponal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gorais
(http://www.timg.ius.br), pelo prazo de 3 (tr6s) meses após a sua expedição;

d) esta Certidão inclui os processos Íísicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Proiudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução UniÍicada, tondo a
mêsme validadê da certidão emitida diÍelamente no Fórum ê abrangê os procêssos da Justiça Comum, do
Juizado Espêcial e da Turma Recursal ap€nas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cuio sistema
uniíicado abrange todas as c€marcas do Estado;

e) A presôntê certidão não Íaz reÍêrôncia a pôríodo de anos, uma vez que somente se reÍere à oxistôncia do
Íeitos judicias em andamento (procêssos ativos) contra o nome pesquisado, conÍormê Proümento a5512018 da
CorrogedoÍia Gêral de Justiça.

A presônte ceÍtidáo NÃO EXCLUI a possibilidade da existôncia de outras ações de naturêza diversa daquelas
aqui mencionadas.

CoÍidáo solicitada em 09 de Janeiro de 2024 às 15:08

BELO HORIZONTE, 09 dô Janôiro de 2024 às í5:08

Códlgo de Autenticâção: 2/rcí -091 5-0849-0858-5893

Po.a yalkÍar €sta c.rtidáo, acesse o sítio do TJMG (www.t mg.,us.bo 6m C6nidâo JudiciâVAUTEMnCIDADE DA CERTIDÃO
/AUTEMÍICAçÃO 2 iníoíÍmndo o codlJo-

ATENçÃO: Documento composto de í Íolhas(s). Documonlo omitido por prooessamento eletrônico. Oualquer
emenda ou resura gera sua invalidade e s€rá considorada como indício de possível adultsÍação ou tentativa
dê Íraude.

1de1
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Aprovado pela lnsEuÉo NoÍmativa RFB no 2.íí9, d€ 06 de dezembÍo dê 2022

Emitido no dia íí03Í1024 às 07:03:05 (data ê horâ de BrasÍliâ).

Fe

Página: 'lrí

no a0

4drn
úrlÊno DE rNscRtçIo

ír.506.0(xy000í 67
ATRIZ

cotrpRovANTE DE rirscRrçÃo E DE sÍTUAçÃo
CADASTRAL

t,AÍA OE ABERÍURÂ
ozlo$ans

ü

REPÚBLrcA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiOICA

NOME EMPRESARIA!

DOCS CO SULTORIA ESPECIALIZAI'A LTOA

m E§ÍaBELECIMENÍO (NOME E FÀr{ÍÂSür)
lx,cs HAus

E

t5,00fl4 . ÍÍdnrrl.Ílto 6m dÉdwoMmcnto pÍoi$lonal o gorrncl.l

cóor@ E DEscRrçÀo D § AnvloaD€s EcolrÔurcAa sEcur{DÀRr.s
t0.5í-2.{rl . Comarclo v.rrllat ô3pôcllllzado do oqulp.m€ntoo ..uprlm.nto. do lnío]mótlc.
02.04{r{X, . Conaultorl! ír bcnologl. d. lníorm.9âo
83.íí€{O . Tralrnanto de dad6, provedoaia da aarvlgoG da apllca9.o a ..rvlço6 da hoapadagam na lnbmol
7a.SO-í €9 . Oubat aüvldadE proiaalonala, cLiüfrcaa e léanlcâa nlo opoclicadâa antaalo]manta
78.10€{0. Sohçlo..g.ncl ror o d. ãúod.{br.
tí.2í{{X, . Llmpc .nr p.ódlo6 ..ír dorildlloa
tí .O-3{X, - Aüüd.do p.l$gí.dc..
82.íí§{O . S..üço. combln.doo d. Éêrllórlo . .polo .dnlnl.trdvo
t2.í9449 . Prrp.r.Co de doqrmôntoa o rtivlçoo e.p.cl.llzado. d. lpolo .dminl.trrtlvo nto Ép.clÍlcád6
antaÍlo]msnto
85.90@ . OutÍãr ltlvldadô. de oollno náo aapacmcâdas antodomlonlo
66.G0-7.{m - Aüüdldo do epolo à go.tão de ..údo

côot@ E ocscRtçlo t A NAruRuA JURÍDtcÂ
206-2 - Soclod.d. EílpÍt.ád. LlmtLd.

LOGRArcURO
R PROGRESSO

NúrrERo
íí0í

@TTPIEMENTO

sAt-A í0í

CEP

ír.7203A'
BAIRRO/DISTRITO

PADRE EUSTAOUK,
MUNICIPIO

BELO HORIZO]{TE

ÊNDERE@ ELEÍFôr,Ico
ÂrE Dr[E TOeIXTCAHAUS.C()I.BR

IELEFOI{E
(3í)7rís{r6rc

EúrE FEDER TT/o REsÍjoNsÁvEL (EFR)

smlaçÁo cÀDÂsÍRÁL
ATNA

OÂTA DA SIIUAÇÃO CADASIRAL
o2frmo23

troÍwo DE

smJÁÇÃo EsPEcurL D T O^ SrTU^glO ESPECTÀ.

PORTE

XE

mG

aboutblank 111

FI
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Govemo do Estado de Minas GeÍais
Sêcretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado dê Minas Gerais Fls. no Tt
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Certidão Simplificada
CêrtiÍicamos que as inÍormâções abaixo constam dos documsntos arqulvados nêsta Juntâ Comêrcial
vigentes na data de sua expedição.

ô

lloíne Emprosaiial

NâtuÍêza JuÍÍdica:

DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

CNPJ

50.506.800/m0 í -57

Oata de Arquivamenb do Ato Constituüvo

02to5t2023

Oata do lnlcio do Ativldâds

26|UPO23

Endeí?ço Comphb:
RUA PROGRESSO 1101 APT 10í - BAIRRO PADRE EUSTAOUIO CEP3O72G32O. BELO HORIZONTE/MG

Objob SociEl:

EMPRESA DE APOIO ADMINISTRATIVO COM O PROVIMENTO OE UMA COMBINACAO DE SERVICOS DE ROTINÂS
ADMINISTMTIVAS A EMPRESAS CLIENTES, PLANEJAMENTO FINANCEIRO, ORGANIZÀCAO DE ARQUIVOS DE
DOCUMENÍOS NO LOCAL OO CONTRATANTE, AROUIVAI,IENTO. PREPARACAO DE MATERIAL PAÂA ENVIO POR CORREIO E
PREPARACAO DE OOCUMENTO. DIGITACAO OE TEXTOS, TRANSCRICAO DE DOCUMENTOS, PREENCHIMENTO DE
FORMULARIOS E DESPACHO DE CORRESPONDENCIA. INCLUSIVE DE MATERLCL DE PUBLICIDADE. SERVICO DE
CONSULTORüA E PROMOCAO DE VENOAS. INCLUSIVE DE MAÍÉRIAIS DE INFORMATICA. TREINAMENTO DE
APERFÉICOAMENTO PROFISSIONAL, PUBLICIDADE NO LOCAL DA VENDA E DISTRIBUICAO OU ENTREGA DE MATERIAL
PUBLICITARIO E INTERMEOIACAO DE SERVICOS ENTRE FORNECEDORES E CLIENTES NO RAMO DE CARTEIRA
ESTUDANTIL E VENDA DE CERÍFICÂDOS DIGIÍAIS, ASSIM COMO ORGANIZACAO, PLANEJAMENTO E APLICACAO OE
PROCESSOS SELETIVOS E CONCURSOS PUBLICOS.

CapitalSodal: R1S90.000,00

NOVÊNÍA MIL REAIS

Câpital lnbgralizado: R$ 90.000,00
NOVEMTÀ MIL REÂIS

Prazo do Duração

INOETERMINÂDO

SóciG/ParlicipâÉo no CapitâUEspéde ds Sódo/MminlElÍador/Tórmlno do Mandãto

CPF/CNPJ Nome Particlpaçeo no
Cadtal

149.689.29765 ALEF FEHLBERG BIRCHI.ER R]O gO,OOO,M

AdministrEdor Nomoado/TáÍmlno do Mandab
CPF/CNPJ Nomê

M @

E6pédo dê Sódo/
Administrador
sôcto /
ADMINISTRÂDOR

Tárm. Mandato

).lEu

Térm. Mandâto

@

Situaçào: ATIVA S:tai.rs:ffi
Úhimo AquivEmento: 121212023 Númêro: !1291098

Ato 002 - AITERACAO

Evenb(s) 22lt4 - ALÍERACAO DE ATIVIDADES EcoNoMlcAS (PRINCIPAL E SECUNoARIAS)

2247 - ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

O2O - ALTERACAO OE NOME EMPRESARIAL

2Oí5 - ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

ãN3 . ALÍERÁCAO DÉ SOCIo/ADMINISTRÁDOR

NADA MAIS#

HffiE

Belo HoÍizonte, 18 de Dôzembm de2023'15i12

Coíüdáo Simplifcada Digital eÍnilira pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MltlAS GERÀS o codificada
dlgnelÍn€niê. So de3eJer drfirma. a aú6olicirad€ dÉta c€ílidáo, acassê o s[9 de JUCEMG (httsr/
wl'vw.rucgmg.írg.gov.br) ê dhuo om valirar cê.üdâo. A cârüdâo podg sêr vallrada d6 úras tu ma6:
1) Valldaçáo por €rMo de aquhro (udoad)
2) V6lidação visual (digit o n' C230004263064 o visu.lize a cê.tidáo)

23Í711.5294

Págha I / 1
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rSEGUNDA ALTERAçÃO CONTRATUAL .

DOCS CONSULTOR1A ESPECIALIZADA LTDA

ALEF FEHLBERG BIRCHLER, nacionalidade BRASILEIRA, TECNOLOGO EM REC
HUMANOS, Solteiro(a), data de nascimento 31/05/1995, no do CPF 149.689.297€5,
documento de identidade 3350487, SSP/ES, com domicllio / residência a RUA DR

eF-

Fls. no -+

c,
ANTONIO SOEIRO, número 224, bairro / distrito Vll-A REGINA, municlpio BARÁO DE
COCAIS - MINAS GERAIS, CEP 35.970-000; único sócio da socidade empresária timitada
denominada "Docs Consultoria Especializada LTDA", com sede à Rua Progresso, 1 101, AP
101, bairro Padrê Eustáquio, Belo Horizonte/Mc, CEP 30.720-320, inscrita na JUCEMG sob
o NIRE 3121404839-5 e inscrita no CNPJ sob o no 50.506.80U0O0í-57; por este
instrumento de alteraÉo contÍatual, neste ato resolve alterar o objeto social e o endereço
empreseriâ|, nos termos da lei, com base nas seguintes claúsulas:

cLÁusuLA pRlmEtRA - DA DENomtNAçÃo soctAL, SEDE E DoulciLto
A empresa adotará o nome êmpresaÍial "DOCS CONSULTORIA ESPEGI,ALIZADA LTDA" e
exercerá sues atividades em sua sede em Rua Progresso, I í 01 , Sala í 01 , bairÍo Padre
Eustáquio, Belo Horizonte/I\rc, CEP 30.720-320.
Parágrafo Único: A sociedade tem como nome fantasia DOCS HAUS.

CLAÚSULA SEGUNDA. DO OBJETO SOCIAL

O okúeto social seÉ EMPRESA DE APOIO ADMINISTRATIVO COM O PROVIMENTO DE
UMA COMBINACAO DE SERVICOS DE ROTINAS ADMINISTRATIVAS A EMPRESAS
CLIENTES, PT.ANEJAMENTO FINANCEIRO, ORGANIZACAO DE ARQUIVOS OE
DOCUMENTOS NO LOCAL DO CONTRATANTE, ARQUIVAMENTO, PREPARACAO DE
MATERIAL PARA ENVIO POR CORREIO E PREPARACAO DE DOCUMENTO,
DIGITACAO DE TEXTOS, TRANSCRICAO DE DOCUMENTOS, PREENCHIMENTO DE
FORMULARIOS E DESPACHO DE CORRESPONDENCIA, INCLUSIVE DE MATERIAL DE
PUBLICIDADE, SERVICO DE CONSULTORIA E PROMOCAO DE VENDAS, INCLUSIVE
DE MATERIAIS DE INFORMATICA. TREINAMENTO DE APERFEICOAMENTO
PROFISSIONAL. ASSESSORIA EM LIMPEZA DE PREDIO E DOMICILIOS E ATIVIDADES
PAISAGISTICAS. PUBLICIDADE NO LOCAL DA VENDA E DISTRIBUICAO OU ENTREGA
DE MATERIAL PUBLICITARIO E INTERMEDIACAO DE SERVICOS ENTRE
FORNECEDORES E CLIENTES NO RAMO DE CARTEIRA ESTUDANTIL E VENDA DE
CERTI FICADOS DIGITAIS E HARDWARE./SOFTWARE, ASSIM COMO ORGAN IZACAO.
PLANEJAMENTO E APLICACAO DE PROCESSOS SELETIVOS E CONCURSOS
PUBLICOS. APOIO A GESTAO DE SAUDE E RECRUTAMENTO, SELECAO E
AGENCIAMENTE DE MAO DE OBRA.

Junta Coír€rcial do EBtEdo dê Mina6 Gorait
C€rtifico o rogisro sob o no 11573737 6m 15/032024 da Empresa DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA, NIro 3í214048395 e prctocolo
241@4129 - 1110312024. AutênlicÂçào: 5337C778BBABFAE48a9A45CBC2E464Fí FAAEÀ Marinely d€ Paula Bomíim - Socrotárla-Geral. Parg
validaÍ ost€ dodrnonto. âcasse htts:,fwww.j'rc6mg.mg.9o\,.bÍ ê iíiÍoím6 no do protocolo 24l168.4í2-9 6 o código do 3€gurança VoFT Estâ óph bi
aute.|tftrada digitalmente o Àssinada €ín 15/032924 poí irârin€ly de Paula Boírfim SecÍofáÍi+Crral.

l8&bs*áá, És. uE--EEr-dôiF-

@
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rSEGUNDA ALTERAçÃO CONTRATUAL .

DOCS CONSULTORI,A ESPECIAL]ZADA LTDA

coNsoLrDAçÃo Do CoNTRATO SOCTAL

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DA DENoHINAçÃo socIAL, SEDE E DomIcILto
A empresa gira sob o nome empresarial "DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA
exeroe suas atividades em sua sêde em Rua Progresso, 1101, Sala 101, baino Padre
Eustáquio, Belo Horizonte/I\,1c, CEP 30.720-320.

Parágrafo Único: A sociedade tem como nome fantasie DOCS HAUS.

cúusur-A SEGUNDA - rNicro E DURAçÃo DAs ATrvroADEs

eF

Fls. no T\

Gq

A sociedade iniciaÉ suas aüvidades em 261O4f2O23 e seu pra:zo de duração é
indeterminedo.

CIIÚSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCI,AL

A empresa exerce como objeto social as atividades de: apoio administrdtivo com o
prcvimento de uma combinacao de seryicos de rctinds administrativas a emprcsas clientes,
planejdmento financeiro, otganàacdo de dtquivos d6 documentos no local do contratante,
arquivamento, prepancdo de matêrial pard envio por correio e preparacao de documento,
digitacao de textos, transcicao de documentos, preenchimênto de fotmulados e despacho
de conêspondencia, inclusive de matedel de publicidade, servico de consultorid e prcmocao
de vendas, inclusive de mateÍiais de infomatica. treinamento de apeúeicoamànto
profissional. assessoia em limpeza de üedio e domicilios e etivictddes parsagistbas.
publicidade no local de venda e distibuicao ou entrega de materidl publicitario e
intemediacao de seIlyicos entre fomecedores e clientes no ramo de cdrteira estudantil e
venda de ceftificados digitais e hatú/.tare/soflwarc, assim como otgdnizacao, planejamento e
aplicacao de prccessos sereÍrvos e cgncursos publicos. apoio a gesteo de saude e
recnttamento, selecao e agenciamente dê mao de obra.

CLAÚSULA QUARTA - DAS QUOTAS E APORTE DE CAPTTAL

O capital social é de R$ 90.000,00 (NOVENTA MIL reais), dividido em 90.000 (noventa mil)
quotas no velor nominel R$ 1,00 (UM real), já totalmente intêgrelizadas neste ato em moeda
corÍerúe do PaÍs, e é assim dividido:

NOME Io DE OuorÂs yALoR R$

AIEF FEHLBERG BIRCHLER P.o00 lso.0oo,0o
ÍOTÂL Pmo F.o*,oo

GúUSULA oUINTA . AD INISTRAçÃO E REPRESENTAçÃO

A administraÉo da sociedade ceberá ao administrador(a)/sócio(a) ALEF FEHLBERG
BIRCHLER, com os poderes e atribuiçôes de representaÉo ativa e passiva na
sociedade, judicial e extraiudicial, podendo praticar todos os etos compreendidos no obieto
social.
cúUsuLA SEXTA - EjxERGIcIO SocI,IL E RESULTADOS ANUAIS

Ao término dê cada exercÍcio social, em 31 de dezembro, proceder-sê-á a elaboração do
invêntário, do balanço patrimonial e da demonstração de resultado êconômico.

GLÁUSULA SÉflTA -Do PRO LABORE

Os sócios podeÉo, de comum acordo, Íixar uma retirada mensal, a tÍtulo de "pro labore",
obseÍvadas as disposições regulamentares pertinentes.

Juntâ CoÍrlsrcial do Estado do Mhas Go.ãb
Côdifco o Íegblro sob o nô 11573737 em íí0Xr2024 da Empí€Bâ DOG CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA, NiÍÊ 312í,l(}46Í195 o prctocolo
241644129 - 11/03/2024. Autonticaçào: 5337C77EBEABFAE4669A45CBC2E464F1FAAEA. Mârinoly de Paula Bomfim - Sscíotária-GeÍal. Pare
validar eí6 docum€nto, ace88€ http://www.juc€mg.mg.gov.bÍ e inÍorm€ n'do protocolo 241168.412-9 o o ódigo do segurança VoFT Esta ópla Íoi
eú€nticada digitálmênto 6 assinada em í 5[X/2024 poÍ Mâringly dê Paub BoíÍrfim Sêqstáde-Crê.a1.

SPfu**6 tu.4t8rãlú-lí
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rSEGUNDA ALTERAçÃO CONTRATUAL -

DOCS CONSULTOR1A ESPECIALIZADA LTDA

CLÁUSULA OITAVA . ABERTURA DE FILI,AIS

A sociedade podeÉ â quelquer têmpo, abrir ou fechaÍ Íilial ou outra dependência, m
alteraçáo contratual delibereda ne forma da lei.

CLÁUSULÂ NOVA . DA sUGEssÃo

Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade continuarásuas atividades com
os herdeiros, sucêssores e o incapaz. Não sendo possÍvel ou inexistindo interêsse destês ou
do(s) sócio(s) remanêscente(s), o valor de seus haveres sêrá apurado e liquidado com base
na situaçáo patrimonial da sociedade, à data da ÍesoluÉo, veriÍicada em balanço
especialmente levantado. PaÉgrafo único - O mesmo prooedimento será adotado em outros
casos em que a sociedade se resolva em relaÉo a seu sócio.

cLAÚsuLA DÉGTTA. DA RESPoNSABILTDADE TÉCNICA

A responsabilidade técnica da sociedade caberá ao único sócio ALEF FEHLBERG
BIRCHLER, TECNOLOGO EM RECURSOS HUMANOS, devidamente registrada e
habilitada no CRA - Conselho Regional de Administraçáo, sob o no 06{03737/D, assim
como devidamente registrado ê habilitado no CFEP - Consêlho Fêderal de Educadores e
Pedagogos, sob no 23009856, cebêndGlhe, também, o uso do nome empresaÍial.

cLÁusuLA DÉcrrA pRr ErRA - DAs DrspostçóEs cERArs

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedidos de exercer a
administraÉo da sociedade, por lei especiel, ou êm viÍtude de condenaçáo criminal, ou por
se encontrar sob os eÍeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o aoesso a
caÍgos públicos; ou por crime Íalimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sisteme finenceiro nacional, contra normes
de defesa da concorrência, contíe as releçõês de consumo, fé públicâ, oua propriedade.

CLÂÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - Í'O ENCIUADRAf,ENTO

O signatário do prea€nte ato dêclara quê o írovimento da rsceitâ brute anual da empresa náo 6xêdêÉ
o limite fixado no inciso I do art. 3o de Lei Complementar no '123 de 14 de dezembro de 2006, e que
nâo se enquadra em qualquer das hiÉteses de excluEáo relacionadas no § 40 do art. 30 dâ
mencioneda l€i.

PaÍáÍrago único: ConatituLse uma sociedade unipessoel, que sê Í6gerá pelo Art 1.052 da
Lei no 10.406/2002 (§ 1o e § 2o), medientê es cláusulas descritas no presênte contrato social.

GLÁUSULA DÉGImA TERGEIRA - DO FORO

Fics eleito o íoro de BELO HORIZONTE - MG para o exercício ê o cumprimento dos direitos e
obrigaÉ€s rêaultantês dêsle contrato.

E, êstando o sócio justo e contratado, assina o presente instrumento

BELO HORIZONTE, 1 1 de março de 2024.

ALEF FEHLBERG BIRCHLER
Sócio/Administrador

Junta Cornercial do Estâdo dô Minâs Gerais
C€rtifico o rêgistÍo 8ob o no'i1573737 ôm í5/03/2024 da Emprê36 DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA, NiÍ€ 3121i(X6395 € protocolo
241884129 -'l1lOU2O24. 

^rtenllcàçáo: 
5337C77EB8ASFAE4E89A45CBC2E464Fí FAAEA. Marinoly d€ Paula Bomfim - Socrstárla-Gsral. Pare

validâr êsta documênio, ac6ss9 http:/ 
'vww.jucomg.mg.gov.br 

ê infoÍmê no do protocolo 24lí68.4í2-9 € o código d6 s€gurança V6F7 Estâ ópia lol

Fls. no ?\

drn

Fe c

@
autentiirada digitalínentâ e essinade em 15/032024 po. Marinely de Paula BoÍnfim SgcÍeÉn+Gêrd

UsâH*6 páS.5/8
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REPÚBLIGA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NAGIONAL DA PESSOA JURíDrcA

eF

Fls

ü

)i

NOT'E EMPRESAÂAI.

D@S OO]{SULTORIA ESPECIÁLEADA LTDA

íTULo Do ESTAaELECTMENTo (NoírrE DE F r{r^srÀ)

DOCS HAUS

NOi'E DO REPRESENTÀNIE LEGÀL

AT.EF FEHIAERG BIRCHLER í 49.tt*.***4ti
QUALIFTCÁÇÃO

sódcAdmlnbüldor

PORTE

IE

NúrlEno DE rNscRrçáo

54r.506.80or000í 67
mltÍE

comPRovANTE DE TNSCRTçÃO E DE S|TUAçÃO
CADASTRAL

\OAÍA DE ÁBERNNA

o'tí,/lfm23

cóDrco E D€scRrçÃo oaarMDÂDE E@NôMrc4 pRrNcrpar

tsgot,o/í . T[lnlmonto .ln dolonvolvloonto pÍof,arlonal a gortnclal

cóolco E o€scRrçÃo D s aTMDADCS Eco{ôt tcás sEcxJtolÀr^s
/ú75í-2Írí - CoÍrírclo v.óll.tr .6p.cl.lh!do de.qulpâm.Íto6 a .upÍlm.r o. d. lÍfoÍtnátlc.
6il0,a{y0o - Conrultorir .m t cnologh d. lnfolm.g.o
6lríí€1110 -Trlt mento d. d.d6, pÍorrrdoÍra do ra,vlgc d..pllc.ção...,v1ç6 d. ho.p.d.g.o n lnt m.t
7400-1tr0 - OutrÉ rüvld.d6 p.odlComb, .r.nt íG! . tacnbs nrlo Ép.clíc.d.. .nt.rlomr.Db
7tí0€,1X, - Srlrçlo o ag.nchmonto d. mãod.-obrr
612í-4J00 . Llmp.zr.m pódlo! e.m domicíior
8í :llr-3r00 - Aovldad.s prlt.0trtlc.!
82íí3rlx, - S.rvlço! cornblnrdG d. ..cÍltóílo . .polo .dminlrírldvo
8ill9€r99 - P.tp...ção d! docuír!Ítoa r 3orviço oapacialEldoc do allolo adminbtrlttvo não a.plclf,c.do.
antadomonta
65004199 - Outr!! rtivldtdaü do onllm nâo rap.cmcadas.ntarlomont
8660-7100 . Aüyl.lrdrs .it lpob à g€tlo do raúó.

côDrGo E DEscRrÇÃo oa NÂruREzA JuRIorcA

206.2 - Soci.d.d. ErnpÍ..art Limttld!

LOGRADO{,FO

PROGRESSO

NÚi/ERO

í10t
COi/PLET'EÀIIO

SALA íOí

AAIRRo/DiSTRITO

PAI'RE EUSTAOUIO

l,irNldPlO

BELO HORIZONTE

CEP

§7Ã320

ENT'€REçO ETEÍRÔ{ICO

ATENIX E]{T@DOCSHAUS.COT.BR
TELEFOXE

(3í)7íí506í8

fG

ENÍE FEDERÂTrvo REspoNsÁvEL (EFR)

srTUAçÃo cÀDÂsTR L

Atlva
oaÍ DA stTt aÇÀo c DASÍMI

02to5t202t

Íonvo oE snuÀçÁo crD nrRAt

slÍu çIoE{FEct L

QUADXO DE SóCIOS E ADIIII{ISTRADORES

DATA IrÂ SmJAçÂO ESPEC!À!

ht&ô://consuhacnpj.íodesim. gov k/compmvanbinscÍicao 1t2



Cre
at
ed

 in
 M

as
te
r P

DF 
Ed

ito
r2510312024,13i27

NOMEr'lorlE EMPRESAFIÂL

ALEF FEHLBERG BIRCHLER

Código de aúenticidade: 1303729bc9575c09

R€d6im - Consulta Pública CNPJ
e -cF

'l.g.íttrrras
no

Aprovádo pel6 lnEfuçáo túoímaüva RFB no 2.119 dê 06 de dezembro de 2022. lníb.ÍheÉ$ ügênbs na dátâ dâ omi§6áo.

Emft{do no dh 25r03Íl0i2a às í3:2f:il0 (dal,. e hora de Bra6Ília) por ALEF FEHLBERG BIRCHLER - CPF 1/r9.CAgIg745

O códiSo @e sêr coosullâdo no eíld€rBço htE6://conBtrltacnpl.Íedesim-gov.bÍ/autonüddadê,compÍovanb.in6cÍírao

(httsô:/Eonsu[acÍDi.Ed€§im.gov.b./autanüddadêaoínpíovsnbhscrkao).

o

orJAr.rFrc çÃo
SócleAdmlnbtr.doÍ

htho://consultaorpj.edeôim- gw. bú/compÍovanb-inscricao 212
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@comproagorôÍ UASG 160175 - ADMINISTRATIVA DA GUARNICÃo DE JoÃo PESSoA
DISP

i. REr-ATóRto DE DEGLARAçóES Fls. no T

i. Condiçõ€3 de participaÉo
ô

ManiÍesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório ê dos seus anoxos, concordo com
respond€ndo pela veracidade das informa@s prestadas, na forma da lei.
Dedarc que minha proposta oconômica compreêndêrá a integElidade dos custos para atendimênto dos dirêitos
trabalhistas assegurados na ConstituiÉo F€deral dê 1988, nas lêis trabalhistas, nas normas infralêgais, nas convênçõês
coletivas dê trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigêntês na data da sua entrega €m deÍnitivo.

ii. Declaragõ€s para fins de habilitraçâo

Atendo aos requisitos de habilitaçâo previstos êm lei e no instrumento convoc€tório.

lnêxiste imp€dimento à minha habllitação ê comunicarei a supeÍveniência dê ocorÍência impediüva ao órgáo ou entidad€
conbatante.
Cumpro as exigências de resêÍva de cargos para p€ssoa com defciência e paÍa reabilitado da Providência Social,
prsvistas êm lei e €m outras normas especlficas.
ManiÍêsto ciência €m relagão a todas as inÍormaçÕes e condições locais para o cumprimento des obrigaÉês obreto da
licitaÉo.
Cumpro o disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constituiçáo Federal d€ í988, qu6 proÍb€ o trabalho nohimo, pêrigoso ou
insalubrê a menor€s de dezoito ê de quahuêr trabalho a menores ds dezesseis anos, salvo na condiÉo d6 âpBndiz, a
partir do quatorzs anos.

iii. Dêclarações de cumprimento à logislação trabalhista

Observo os incisos lll e lV do art. 1o ê cumpro o disposto no inciso lll do art. 50, todos da Constituição Fêderal do 1988,
que veda o tratamônto desumano ou degradante.
Cumpro a reserva do @rgos provista em lsi para aprendiz, bêm como as rêsêrvas d6 cargos prêvistas êm oubas noÍmas
especÍfl câs, quando cabÍvêis.

iv. ProÍissionais organizados sob a Íorma de cooperativa (1)

PaÍticipo da licitaÉo sob a Íorma de coopeÍatva, que at€nde ao disposto no art. 16 da Lei n.o '14.133, dê ío do abril dê
.. 2021.

\11 Declaração válida apsnas para coopêrativas

v. Relação de fomecedores que dêclararam que cumprêm ê êstáo cientês de todâs as dêclaraçõês acimâ:

IDENTIFICADOR NOTE'RAZÃO S(rcIAL OATA DA
DECLARAçÃO

PORTE DA
ETIPRESA

TRATA ENTO
DIFEREI{GIADO
ME/EPP?

26768764000 í 15 CONFIANCA
EMPREENDIMENTOS DIGITAL
LTDA

2510312024 13:44 ME ou EPP Sim

50445407000109 50.445.407 ZENAIDE CARLA
BARBOSA

25l$gl2o24 16:47 ME oU EPP Sim

21308480000122 AR RP CERTIFICACAO DIGITAL
LTDA

2610312024 07:17 ME ou EPP Sim

528160080001 92 ARMANDO SEMEGHINI NETO 2410312024 22:6 ME ou EPP Sim
50506800000157 DOCS CONSULTORIA

ESPECIALIZADA LTOA
2110312024 08:33 ME ou EPP Sim

VâíÉáo. Apíir2ma
Cqyiglí Cot trxas-gov.b.

Página I l2
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OECLARAçÃO
FORTE DA
EUPRESA

TRATAf,ENTO
DIFERENCIADO
IE/EPPfÉ,r-

38597881000'r42 X.DIGITAL BRASIL
SEGURANCA DA
INFORMACAO LTDA

26lO3nO24 OO:34 ME ou EPP SiÍÍ)/§v"

/rc n 'Ll

Gu

V€í8áo: Âpíiü2@4
CopyÍiglí Cott pr?8-gov-ü

Pá{1,É212
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MIMSTÉRjO DÁ DEFESA

COMANDO DO EJÚRCITO

R-ELATÓRJO DA DISPENSA
UASG 160175 - ÁDMINISTRÂTIVA DA GUARNICÃO DE JOÃO PESSOA

DTSPENSA 90004/2024

Fundamentação legal: ltr 14.133/?Ã21 Caractcrística: SISPP - Tradicioual

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Dcsconto Modo de disputa: Âbcrto

Compraemergcncial: Não

Objcto da compra: Conuataçâo dc serviço dc fornccimento dc certificaçôcs digitais para a B Adm GuJP e suas OMV,

Entrcga de proposas: De 20/03/2f,24 às 17.05 atê 26/03/2O24 às O7:59

Ábcrtura da scssão píblíca: Dia 26/O3/2O24 às 08:00 (horário dc Brasília)

Mcorrgcor do chÂt da compra

o
Gu!m

Fe c

Fls. no

Rccponsávcl D*a/Hort Mcnsagcm

tcmeSis 26/03/2024 às 08ú03 i ,t ,orao p,ibli., oti 
"bcrta- 

Á partir destc momeoto todos os itcÍri €sÉo ahtnos para disputa aÉ
I as 14:00. Mantcnham*c coneclados.

Sistcma 26/03/2024 às 14:18:12
Á ctapa dc julgamento dc proposter foi iniciadr Para acompanhá-la accss. a opçâo 'ScleÉo dc
fomccedorcs" na linha do tempo.

Sistcma 26/03/2024 às l4tltt56 i Boa tardq scnhores fornecedores!

Sistcme 26/B/2A24 àÉ 14:19'156 i Darcmos prosscguimcnto com a fase de accitáéo dás proposbs dc pÍ€ços

sistÊma 26/03/2024 às 142l,41 i Sará solicitado do 1 coloodo no itern, o cnüo de proposa pelo sistenra, para 6ns dc análise c

cDto.

: Sistcma i 26/03/2024 b r526ts6 Daremos inlcio a fasc de habilitaçâo,

l*ntoa de com

Drty'Hora Dcscrição

26/03/2024 Ls 0t.@fr3 ! Âbatura da scs.Éo pública

26/03/2024 à l4:18:ll i Iício da etapa dc lulgamÉnto dc pÍopostaJ

M/04/2024 13:51 ldell
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Iteo I - Eoissão de Cctificado 43, com Tolca Pcssoa Fleice

Serviço de fornccimento dc ccnificado digital para PESSOÂ FISICdCOM dispositivo criptogÉfico (token), tipo eCPF
36 meses homologado pela ICP-Brasil

Qrantidadc:

Unidade dc fornecimento:

lntervalo minimo entre lances:

Aceito e Habilitado poÍ CPF t".580."r-.4 - IÁERCIO LECIO DE MEDEIROS para DOCS CONSULTORIA
CNPJ 50.506.800/0001-57, mdhor lance R§ 135,0000

Propostrs do ItE@ I

4

UNIDADE

R§ 0,1000

Valor estimado:

Situaçâo:

R$ 299,9000

Adjudicado e Homol

Fls. no

Foracccdor

50.445.407/0ÍlÍJ149 - s0.,145.407 ZENAIDE CARIÁ
BÂRBOSÂ

Porc McEpp/
Equip.nd.r Vdor Situ {5o

Sim R$ 290,0000

Descriçâo dcta.lhada: Serviço dc fornecimento de certificado digital para PESSOA FÍStCd COM dispositivo criptofáfico (token), ripo
e4PF Á3, com valídade dc 36 meses homologado pcla ICP-Brasil

21.3O8.48O/0út-22 - ÁR RP CERTIFICÁCAO DrGrTÁL
LTDÁ

Sim RS 455,0000

Descriçáo dctalhada: Serviço de fornecimento dc ccnificado digitat para PESSOÂ FISIC{COM dispositivo criptográfico (tokcn), tipo
c{PF Á3,com validade de 36 mcses homotogado pela ICP-Brasil

i s2.M6.oo8,/CfÉ1-92 - ÁRMÁNDo SEMEGHTNT NETo Sim : R$ 298,oooo

Descriçâo dcalhade conformc cdital

26.7 68.7 64/ 0{ot-l s - CONFIÁNCÁ
EMPREENDIMENTOS DIGITAL I.'IDÁ

Sim RS 296,9900

Descriçâo detalhada: Serviço dc fornccimcnto dc certificado digital para PESSOA FÍSICÂCOM dispositivo criptográfico (tokcn), tipo
eCPF A3,com validade dc 36 mcscs homologado pela ICP-Brasil

50.506.800/0001-57 - Docs coNsuLToRIÁ
i ESPECIAUZÁDÁ LTDÁ

.t

M/M/2O24 t35t

Sim R5 175,0000 Proposta adjudicada

2dell
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Bomcccdor

Descrição dcalhada: eCPF À3 com tokcn

Pottc lúcEpp/
Equip.r.d., Velor

DTSPENSA 90@4/2024

FSirhr.Éo e -c

Fls. no Vt

;38.597.891/000142 - xDrGÍTÁr BRÁstL sEGURÂNc ! sr- io
ioa lupoiruecao I-ma i -"' i^

DescriÉo detelhâda Ccrtíficado Digital A3 PF

Iaaccs do Itco 1

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

l3:38:38

l3:5O26

13:5ü37

13:50:37

l3:50:40

l3:50:40

13:50:44

l3:50:45

13:50:46

13:50:47

13:50:50

l3:50:51

13:50:55

l3:50:56

13:5G59

l3:50:59

l3:51O1

l3:51O2

13:51:02

13:51í3

13:51S4

13:51ú5

l3:51O6

l3:51:06

13:51O8

13:51:09

13:51:10

21.3O8.4t0/0út-22

26.768.764/0út-15

21.3O8.48O/0út-22

26.768.?64/0iJot-ts

21 .308.480/0001-22

26.768.7U/$0iJt-ts

21.308.4tO/W1-22

26.768.t64/ffi1-15

21.3O8.480/00or-22

26.768.764/oÚot-ls

21.3O8.48O/m[L22

26.7 68.7 64/0út-15

21.308.48O/W1-22

26.768.764/oo0t-rs

21.308.480/@01-22

26.768.764/0[ot-ts

21.308.480/0ÍJot-22

26.768.764/0[ot-rs

21.308.480/0iJOt-22

26.768.7U/0[0r-ts

21.308.480/fiOt-22

26.768.764/O0iJt-15

2t.3O8.480/0[ot-22

26.768.7 64/0il0t-rs

2t.3O8.48O/Wtz

26.768.764/0Í)Ot-ts

21.3O8.48O/W1-22

R$ 174,0000

PJ 173,9000

RJ 172,9@0

R$ 172,8000

R$ 171,8000

RS 171,7000

R$ 170,7000

R$ 170,6000

R$ 169,6000

Rs 169,5000

R$ 168,5000

PJ 168í000

R$ 167ím0

R$ 167,3000

PJ 166,3000

R$ 1662000

RS 1652000

RÍ 165,1000

R§ 164,1000

R.$ 164,m00

R.$ 163,0000

R§ 162,9000

RS 161,9000

R§ 161,8000

R$ 160,8000

RS 160,7000

R$ 1s9,7000

04/04/2024 13:51 3 de ll
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Iencca do It rr I
Daty'hora

26/03/2024 13:51:11

26/03/2024 13:51.16

26/03/2024 13:51:17

26/$/?n24 B:51:18

26/03/2024 13t51t19

26/03/2024 l3l.5120

26/03/2024 13l.5121

26/03/2024 13:5124

26/O3/2O24 13t5125

26/03/2024 13:51:30

26/03/2O24 13l.51:3O

26/O3/2O24 13:51:32

v 26/03/2024 t3tstt32

26/03/2024 13:51:34

26/03/2024 -t3t5ll.36

26/03/2O24 13.51.38

26/03/2024 13l.5140

26/03/2O24 13:51.42

26/03/2024 l3:.54.O3

26/03/2024 t3:s4§6

26/03/2O24 l3l.57:O1

Participante

26.768.764/0mt-1s

21 .308.480/0001-22

26.768.764/m/Jl-ts

2t.308.48O/00,Jr-22

26.768.74/00,J1-15

21.108.480/0001-22

26.768.764/@Ot-15

21.308.480/Wt-22

26.768.764/ofol-ls

2r.308.48O/W1-22

26.768.7U/ofor-rs

21.308.480/WOt22

26.768.7U/0iml-15

2t .3O8.48O/0út-22

26.768.764/0ú1-15

21.308.480/0001-22

26.768.7U/ofot-rs

21 .308.480/0ÍJOt-22

26.768.764/Wr-t5

21.308.480/0imt-22

50.506.800/0001 -57

D

Fls. no i

ê 159

R§ 1s8,s000

RS 1s7,s000

RS 157,4000

RS 156,,rcm

RS 156,3000

R$ 155,3000

R$ 1552000

N 1542000

R$ 154,1000

R.$ 153,1000

R$ ls3,m(x)

RS 152,0000

R.$ 151,9000

R$ 150,9000

R$ 150,8000

R§ 149,t000

R.Í 149,7000

RS 148,7000

R$ t35,0000

Mcosagcos do c.hat do Itco I

Enüedo por DaterlHore cnüo Mcnsegco

i:::::::
i Sistcma p"r" o
! participantc
! 50.s06.t00/0001-57

!

:

:

i 26/03/2024 l4:@fl4

26/03/202a Á26tsr

O itcm I csú cnccrrado.

Sr. Fomeccdor DOCS CONSULTORIÁ ESPECLAUZÁDÁ LmÂ CNP,
50.506.800/0001-57, você foi convocado para cnüar ancxos para o itcm 1. Prazo
peÍâ enccrrer o cnüo: 16:30:00 do dia 26/03/2O24. Justificativa: Solicito
cncaminhar a proposta de proços atua.lizada do itcm, através do sistema (ancxo),

até o horário estipulado, conforme subitem 5.3 do aüso da Dispensa, sob pcna dc
desclassificação dc sua proposta.

pclo participante
50.506.800/@0r-57

26/03/2024 l4t39tll O item I tevc a coovocação para cnúo dc ancxos enccrrada à l4:39:l I dc
26/03/2024. 2 ancxos forarn envüdos pdo fomcccdor DOCS CONSULTORIA
ESPEC1ALIZÁDA LTDÀ CNPJ 50.s06.800/000t-57.

Evcutoc do Itcm I

M/M/2024 r3:st 4 dc l1
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i 26/03/2024 t4:ú:u Item com ctapa abcrta cncerrada.

DTSPENS.A 90004/2024

e CF

Detry'Hora DcrciÉo

i 26/03/2024 t4:00l:u Item encerrado para lanccs.

26/03/2024 1426:st Fomeccdor DOCS CONSI.TLTORIA ESPECIAUZADÂ LTDÂ CNPJ 50.506.800/0m1-57
o cnvio de anexo. Prazo dc encerremento:26/03/2024 16:30:00. Motivo: Solicito encaminhar a propostÁ de
prcços atualizada do itcm, atrav& do sistema (anexo), até o horário cstipulado, confomc subitem 5.3 do
aúrc da Di{rnse, sob pena de dcsclassificação de sua proposa.

26/03/2024 14139:ll i Fornecedor DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADÂ LTDÀ CNP, 50.506.800/0001-57 finalizou o I

i cnüo de anexo. i

26/03/2024 15:25:53 Fornecedor DOCS CONSULTORIA ESPECIAUZADÁ LmÁ' CNP, 50.506.800/0001-57 tevc e pÍopostâ
aceitá, melhor lance R$ 135,0000. Motivo: Por âpiesentâ â propostâ dc prcços dc acordo com o aviso da
dispensa c seus anef,os..

i rqorrroro rror,ro i'vl-----------------{'
Fomeccdor DOCS CONSULTORIÂ ESPECIAUZADA LmÀ CNPJ 50.506.800/0001-57 foi habilitado

Fomecedor DOCS CONSULTORIA ESPECIAUZÁDA LTDÀ CNPJ 50.506.800/0001-57 trvc a propostÁ
adjudicada melhor lance: R$ 135,0m0.

M/u/2o24 t3tsrtú

M/M/2o24 t3:sr:o3 Item homologado.

It ,. 2 - Emissilo dc Ccrtifcado Dicitâl Á3, om Totco Pcssoa Iurldica
Serviço dc fomecimento dc ccnificado digital para PESSOA JURIDIC,CsCOM dispositivo criptográfico (oken), tipo c4NPJ Á3,com
validadc de 36 mcscs homologado pcla ICP-Brasil

Qrantidade I Valor estimado: R$ 349,9000

Uoidadc de fornccimento: UNIDÁDE Situação: Ádjudicado e Homologado

Intcrvalo mínimo entre lanccs: It$ 0,1000

Áceito c Habilitado por CPF "+.580.'*Í-'4 - IÁERCIO LECIO DE MEDEIROS para DOCS CONSULTORIÂ ESPECI LIZADÂ LTDÀ
CNPJ 50.506.8m/0001-57, mdhor lancc R$ 135,0000

do lcn 2

Forncccdor Podr McEp/
E4oiFrrdrt Vdor §iô.do

50.445.407/0[ot49 - 50.44s.407 ZENAIDE CARIÁ
BÁRBOSA

Sim i Rs 32s,9000 i

Descrição detalhada: Serviço de fornccimcnto dc ccrtificâdo digital para PESSOÂ JURIDICÀ COM dispositivo criptográ6co(token),
tipo eCPF 43, com validadc de 36 mcses homologado peta ICP-Brasit

2r.308.480/0fÍJt-22 - ÂR RP CERTTFTCÂCAO DIGrtÁL
LTDA

M/04/2024 13t51

Sim RJ 570,0000

5de11
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Fomcccdor Pota lúcEpp/
Equip.Í.d.. Velor

Descrição detalhada: Serviço de fornccimcnto de certificado digitáI pera PESSOA JURIDICdCOM dispositivo
tipo e€NPJ Á3,com validade de 36 moes homologado pela ICP-Brasil

DISPE
e

Fls. no t
(toLen),

o

C

52.0/,6.m,8/0ÍJD1-92 - ÁRM NDO SEMEGHTNT NETO Sim : R$ 345,0000

Dcscrigo detalhada: conforme edital

26.7 68.7 64 / mor-l s . CONFIÁNC.A
EMPREENDIMENTOS DIGITÁL LTDA

Sim RJ 346,4m0

Descrição detalhada: Serviço de fornccimcnto de ceniÊcado digitat para PESSOA JURIDICdCOM dispositivo criptográfico (token),
tipo e{NPJ A3,com validade de 36 mescs homologado pcla ICP-Brasil

50.506.800/0001-57 - DOCS CONSULTORIA
ESPECIÂUZÁDA LTDA

Sim R$ 225,0000 Proposta adjudicada

Dcscrição daalhada: CCNPJ Á3 com tokcn

i..------------'
i ra.srz.asrTooor-+z - xDrcrrlr BRÂsrL sEGURÁNcÂ
i DA INFORMÂCÂO LTDÁ

i si. i ns íc,oooo i i

Descrição daalhada: Certificado Digitál +CNPJ Â3

hnccs do Itto 2
26/03/2024 1138:37

26/03/2024 13:s026

26/03/2024 l3:.5O:38

26/O3/2O24 l3:.5O:38

26/O3/2O24 l3:5O:42

26/03/2024 13:50:42

26/03/2024 13:50:45

26/03/2024 13:5Ot46

26/03/2024 13:50:51

2r.308.480/@0r-22

26.768.764/000l-15

21.3O8.48O/00/Jt-22

26.768.764/0fÉt-t5

21.3O8.48O/0trJl22

26.768.t64/0ú1-ts

21.308.480/0Í]ot-22

26.768.764/onor-rs

21.308.480/úOt-22

R$ 224,0000

P§ 223,9000

R5222.,9W

Rs 222,8000

R$ 221,8m0

R$ 221,7000

RS 220,7000

RS 220,60m

RS 219,6000

04/M/2o24 13:5r 6dc11
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Ianccr do Item 2

D
ç

Fls. no fS

(, 219

Data/hora

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/$/m24

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/B/m24

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/O3/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

13:50:52

13r50:57

l3:50:57

l3:51:00

13:51:00

13:51:03

l3:51:04

l3:51:07

13:51S8

13:51:16

13:51:18

l3:5121

13:5123

l3:51:31

13:51:31

13:51:36

l3:51:38

l3:51:40

13:51:.42

13:51:,14

l3:51:45

13:51:46

13:51:4?

13:51:49

13:51:50

13:51:56

13:51:57

13:51:59

13:51:59

13:52:01

l3:52tOZ

13:52.06

13:52:06

13:52:08

l3:52:09

13:.52:.11

13:52:11

l3:52:12

Panicipantc

26.768.764/oÍJJt-ts

21.308.480/0[or-?2

26.768.7U/oÍmt-ts

21.3O8.480/0út-22

26.768.764/0mt-ts

21.308.480/0[0t-22

26.768.764/0fot-ts

21.308.480/0[or-22

26.76t.764/mÍJt-ts

21.30t.480/0imt-22

26.768.764/@Ot-15

21.308.480/Wt-U

26.768.7U/ofot-rs

2',t.308.480/Wt22

26.768.?64/ofor-ts

2t.3O8.480/Wt-U

26.768.764/0[ot-15

21.3O8.48O/0@t-22

26.768.764/0001-15

2t.3O8.48O/W1-22

26.768.764/o,Jot-ts

2r.308.480/0út-22

26.768.764/00iJr-15

21.3O8.48O/00ij1-22

26.768.764/0no1-t5

21.308.480/@01-22

26.768.7U/UJot-ts

2t.3O8.48O/0po1-22

26.768.7U/0ú1-ts

21.3O8.48O/}tr)l-22

26.7 68.7 64/0001-15

21.3O8.480/00ot-22

26.768.764/Wr-15

2t.3O8.480/Ofit-22

26.768.764/0út-1s

21.308.480/0iJot-22

26.768.764/@01-ts

21.308.480/Wr-22

R$ 218,4000

R$ 217,4000

N 2l7,3mo

R.$ 216,3000

R5 2162000

R§ 21s2000

RS 215,1000

R$ 214,10@

R$ 214,m00

R$ 213,0000

R$ 212,9000

Rs 211,90m

RS 211,8000

Rs 210,8000

R$ 210,7000

R$ 209,7000

R$ 209,6000

R$ 208,6000

R$ 208,5000

RS 207,5000

R$ 207,4m0

P§ 206í000

R$ 206,3000

R$ 205,3000

Rf 20s2000

R$ 2042000

R$ 2(x,1000

R$ 203,1000

R$ 203,0000

R$ 202,0000

R.$ 20r,9000

R$ 200,9000

Rs 200,8000

R5 199,8000

R§ 199,7000

N 198,7000

04/u/2O24 t3:st 7 de ll



Cre
at
ed

 in
 M

as
te
r P

DF 
Ed

ito
rFls. no {G
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Datar/hora

26/03/2024

26/$/m24

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/$/m24

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

\J 26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

Participante

26.768.764/W1-15

2t.3O8.4t0/mo1-2J

26.7 68.7 64/0001-15

2r.3O8.48O/0trJ1-22

26.768.764/0[oL15

21.308.480/WOt-22

26.768.764/0iJot-rs

21.308.480/O0Ot-22

26.768.764/0Í}0t-ts

21.308.480/@0t-22

26.76t.7U/oo0t-ts

2t .3O8.48O/0,mt-22

26.7 68.7 64/O0Ot-15

2t .308.480/0[i)t-22

26.768.764/miJt-ts

21.308.480/úOt-22

26.768.7Ul0i)Ot-ts

21.308.4E0/mot-22

26.768.7U/0not-rs

21.308.480/0[ot-22

26.768.?64/0Í)01-15

2r.308.480/Wt-U

26.768.764/0[ot-ts

21.3O8.480/W1-22

26.768.7U/@Or-ts

21.308.480/Wt2

26.768.7U/WOI-ts

21.308.4t0/@0t-22

26.768.764/0[ot-ts

21.30t.4t0/@0t-22

26.768.?64/0[ot-ts

2t.308.480/mp2

26.768.764/mor-t5

21.308.480/mot-22

26.768.764/mot-ts

2r.308.480/WOt-22

26.768.764/oÍJot-ts

21.308.480/00ot-22

uAsG 160175

Ianccs do IteE 2

13:52:12

13:52:14

13:52:15

l3:52l.17

l3:52:18

13t522O

l3:5221

13t5224

l3:5224

13:5226

13:5227

l3:5229

13t5229

l3:52:31

13:52l.31

13:52:35

l3:52:36

13:52:38

l3:52:39

13:52:41

13:52:.41

1352:.42

13:52:43

l3:52:45

l3:52.46

13t52:48

l3:52:48

13:52:50

13:52:50

13:52r55

13:52:.56

l3:52:56

13t52:57

13:53S0

13:53:01

13:53O6

l3:53:06

13:53ú9

R$ 197,5000

RS 196,s000

RJ 196,4000

Rs 195,4000

RJ 195,30m

Rs 194,3000

RS 1942000

Rf 1932000

R$ 193,1000

R$ 192,1000

R$ 192,0000

R§ r91,0000

RS 190,9000

R$ 189,9000

RJ rt9,8000

R§ 188,8000

R$ 188,7000

R$ 187,7000

R$ 187,6000

Rf 186,6000

R$ 186,5000

R.$ 185,5000

R.$ 185,4000

Rs 184,4000

RJ 184,3000

R§ r83,3000

R.$ 1t32000

R§ 1822000

R$ 182,1000

RS 181,1000

R$ 181,0000

R$ 180,0000

R$ 179,9000

R$ 178,9000

RS 178,8000

R$ 177,80m

04/M/2024 13:51 8de11
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D

l3:53:10

13:53:14

l3:53:15

l3:53:17

13:53:18

13t53'22

13:5322

l3:.5326

l3:5327

l3:5329

l3:53:31

l3:53:34

13:53:35

13:53:36

13l.53l.37

13:53:39

l3:53:39

13:53:41

l3:.53:.42

13:53:46

13:53:46

13:53:50

13:53:50

13:53:57

13:53:58

135400

13:54:01

l3:54:05

13:54O5

13:54:07

13:54:08

l3:54:11

l3:.54l.12

l3:54:12

13:54:13

13:54:17

l3:54:18

l3:.5421

Dttz/hora

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/O3/2024

Panicipante

26.768.7U/00or-l5

2r.3O8.48O/Wt-22

26.768.764/0[ot-15

2t.30E.480/Wt-22

26.76E.74/0001-ts

21.308.480/WOt-22

26.768.764/00ot-15

21.308.48O/0fit-22

26.76E.764/omt-ts

21.30E.480/0f0t-22

26.768.764/0[ot-15

21.308.480/0[ot-22

26.768.764/Wr-rs

21.308.4t0/0,)Or-22

26.768.764/ofot-ts

21.308.480/0ÍJot-22

26.768.764/0o0t-ts

21.308.480/0iJot-22

26.768.764/@Ot-t5

21.308.480/0foL22

26.76t.764/@Or-ts

21.308.480/0[Dt-22

26.768.764/0Ímt-ts

21.308.480/Wt-U

26.768.764/ofor-ts

2r.3O8.48O/0iJot-22

26.7 68.7 64/0001-15

21.308.480/00ot-22

26.768.764/tr]ot-ts

21..308.480/0ÍJot-22

26.768.764/W0r-ts

21.308.480/@0t-U

26.76t.764/@Ot-ts

21.308.480/0[ot-22

26.768.764/0ÍJJt-ts

21.3O8.48O/00,0t-22

26.768.t64/0[o[-ts

2t .3O8.48O/00[1-22

R$ 176,6000

R$ 175,6000

Rs 175,5000

R$ 174,50«)

RS t 74,/t000

RÍ 173,4000

R$ 173,3000

R5 172,3000

RJ 17220m

RS 1711000

R$ 171,1000

R$ 170,1000

R$ 170,0000

RÍ 169,0000

PJ 168,9m0

R$ 167,9000

R$ 167,E000

Rf 166,8000

R$ 166,70«)

R$ 165,7000

R.$ 165,6000

R$ 164,6000

RS 164,5000

RS 163,5000

R.$ 163í000

R$ 162,4000

RÍ 162,3000

Rs 1ó1,3000

Rf 1612000

R$ 1602000

R$ 160,1000

RS 159,10m

R$ 159,00u)

R$ 158,0000

RS 157,9000

R$ 156,9000

Fls. no

Rt 177o

+

o4/M/2O24 t3:51 9dcll
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Dau/hora

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024

26/03/2024
v zelotyzozt

26/03/2024

26/03/2024

13:54:.21

l3:5424

l3:.5424

l3:5426

13:5427

l3:5429

l3:54:30

l3:54:30

l3:54:31

l3:54:35

l3:54:36

13:54:39

13:54:39

l3:54:41

l3:56í8

Participantc

26.768.7U/0i)01-15

21.3O8.48O/0ú122

26.768.764/00or-15

21.3O8.48O/M1-22

26.768.764/0úr-15

21.3O8.480/0001-22

26.7 68.7 64/0001-15

21.308.48O/00ÍJt-22

26.?68.764/omt-ts

21.3O8.480/0f[r-22

26.768.764/0001-15

21.3O8.480/0úr-22

26.768.764/00/J1-15

21.308.480/Ml-22

50.506.800/0001-57

R$ 155,7000

R$ 154,7000

R§ 154,6000

RS 153,6000

R$ 153,5000

RS 152,5000

PJ 152,,1000

R§ r5r,4000

R§ 151,3000

RJ ls0,3m0

R$ 1502000

RS 1492000

RJ 135,00ü)

Mcosagrü do chât do Im 2

Fls. no t
F.

I

Enviedo por Deq/Hore cnüo Mcnsegcm

Sistema i 26/ú/m24 fitmfr4 O item 2 esú cncerrado.

Sistema para o
participante
50.506.800/0001-57

26/A3/2024 14l.27:35 Sr. Fomecedor DOCS CONSULTORIA ESPECLAUZADA LTDÂ CNPJ
50,506.800/0001-57, você foi convocado para cnüar anexos paÍe o item 2. Prazo
pere enc€Írâr o envio: 16:30:00 do dia 27/O3/2024. JustiÊcativa: Solicito
cncaminhar a proposta dc prços atualiz:da do item, atravcs do sistcma (anexo),
até o horário cstipulado, conforme subitem 5.3 do aviso da Dispensa, sob pena de

dcsclassificação dc sua pÍoposta.,

tc
t-5?

26/03/2024 t4:38:49 tcve a convocáÉo para enüo de anexos cnccrrada às 14:38:49 de
1 anqo foi cnüado pclo fomecedor DOCS CONSULTORIÂ

i ESPECT^{UZÂDÂ LTDÀ CNPJ 50.s06.800/0001-s7

Evtnos do Itcm 2

Detry'tlora D6.ÍiCo

26/03/2024 t4tí5,:u i ltem com etapa abena cnccrrada'

26/03/2024l4t(Ijtu i ltem encenado para lanccs'

26/03/2024 1427:35 Fomcccdor DOCS CONSULTORIÁ ESPECIALIZ.ADA LTDÀ CNPJ 50.506.800/0001-57 convocâdo pá.râ

o enüo dc ancxo. Prazo dc encerramcnto: 2/03/2024 16l.30§O. Motivo: Solicito cncamio-har a pÍoposta dc
preços ahrâlizâdâ do itcm, atravê do sistcma (anuo), até o horário estipulado, conforme subitcm 5.3 do
aviso da Dispensa, sob pcna de desclassificação de sua proposta..

M/M/2024 13:51 10 de ll
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Detr,/Hore Dcl<rifo

D

Frs. n'- t1
Fomcccdor DOCS CONSULTORIÁ ESPECTAUZÁDÁ LTDÀ CNP, 50.506.800/0001-57
cnúo de ancro.

Ênalizou o26/03/2024 14t38t49

26/03/2024 t526tr6 Fomecedor DOCS CON
accita, mclhor laace R.$

dispcnsa c scus atrqos..

suLroRrA EsPEcrAuzADA LTDÀ CNPJ 50.506.800/0001-57 tevc
135,0000. Motivo: Por aprescnta a propostâ de preços dc acordo corn o au§o

i 26/03/2024 152?:38 Fomecedor DOCS CONSULTORIA ESPECIAUZÂD,{ LTDA CNPJ 50.506.E0O/0001-57 foi habilitado.

M/M/2o24 t3:st:ú Fomecedor DOCS CONSULTORIA ESPECIAUZÂDA LTDÀ CNPJ 50.506.800/0001-57 tarc a proposta
adjudicada, melhor lancq It$ 135,0000.

i ululzoza n stnt Itcm homologado.

04/M/2O24 t3:51 1l de 11
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, q
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

..:-4
uea o

CNPJ: s0.506.800/0001-s7
Razão Social: DOCS CONSULTORIÁ ESPECIÂLIZÁ-DÂ LTDÂ
Nome Fantasia: DOCS HÂUS
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Câdastro: O5/O7 /2024
NaturezaJurídica: SOCIEDADEEMPRESÁRIÂLIMITADA
MEI: Não
Pone da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas

Vinculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta
Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:
Âutooátice: r ccrtidão foi obtida através dc iotcgreçâo direta com o sistema cmissor. Manuel: a ccrtidão foi inscrida
maaualmentc pclo forneccdor,

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: O9/O9/2O24 Âutomática
FGTS Validade: l2/O4/2O24 Automática
Trabalhista (hrtp.//www.tst.ius.brlccrtidao) Validade: 27 /09/2024 Âutomática

lV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal
Receita Estadual,/Distrital Validade: 25/04/2024
Receita Municipal Validade: 30/04/2024

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade: 3l/O5/2O24

Emitido em: 04/O4/2024 14:23

CPF:026JOO(.)OO(-24 Nome: LAERCIO LECIO DE MEDEIROS
fus:

lde I
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TRIBUiIAL DE COITTAS DA UluIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas reali
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A Íesponsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor ãe cada cadastro consultido. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Juídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 041O412O24 14:25:13

da Pessoa urídica

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

Órgão Gestor: CNJ
stro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

aÍa acessar a certidão ori nal no portal do órgão gestor, c ueA UI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a cenidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei rf 13.46O, de 26
de junho de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

F

Razão Social: DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA
50506.800/0001-57

astro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Para acessar a certidão UI.doinal no toÍ, c ueA

Órgão Gestor: PoÉal da Transparência

esultado da consulta: Nada Consta
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Data e hola da consulta: .

Usuárlo:
4 14:50

eta

Nota de Empenho

Emitente
Códlgo Nome
160175 BASE ADMtNtsrRATtvA DA GUAnrurçÃo oe te
CNPJ Endêreço
09,535.458/0001.1 O PRACA OLAVO BILAC, S/N VARADOUROJOAO PESSOA - PB.
Município UF TeleÍone
JOAO PESSOA pB (083) 2í06-1520 (GERAL)

Ano Tipo Número
2092024 NE

-Célula Orçamentárla

liloeda
REAL - (R$)

CEP

58010-610

EsÍera
1

PTRES

171460

Data de Emissão Tipo
0410412024 Global

Favoreci

Códlgo

Fonte de Recurso Natureza da Despesa
1000000000 339040

Processo Taxa de Câmbio
64240.001 94ü2024- 1 I 0,0000

UGB
160073

Plano lnteÍno
I3DAFUNCNPJ

CEP

30720-320

Valol
675,00

Nome
DOCS CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA50.506.800/0001 -57

Endereço
PROGRESSO 1101 SALA 101 PADRE EUSTAQUIO
llunlcípio UF TeleÍonê
BELO HOBIZONTE MG

Amparo Legal

Código
139

Ato Normativo
LEI 14.133 I 2021

Modalidade de Licitação
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo
75

ParágraÍo lncíso
il

Alínea

Descriçáo
2024NC001234, DE 08101t24 (160073 I DGO). PROC:DISP 90004/2024-160175. DIEX NR 924 SGS SDIR DlR, DE
15 SET 23. TC:A DEFINIR. PRAZO EXEC SV:CONF TR. DOC FORMALIZACAO DEMANDA NR 04/2024, DE
19103t24. FIND: EMISSAO DE CERTIFICADO DIGITAL

Local da Entrega
B ADM GU JP - INTERNET -

lnÍormação Complemental
16017506900042024 - UASG Minuta: 1601 75

Slsteme de Origem
COMPRASNET-ME

Versão Data/Hora OperaÇão
002 0910412024 14:06:51 AlteraÇão lde2
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Data e hora da consulta:
Usuário:

lm

Nota de Empenho

lsta de

Natureza de Despesa
339040 - sERVrÇos DE TEcNoLoGTA on rrroRunçÃo E coMUNr

Assinatul

Total da Llsta
675,00

Responsável pela Nota de Empenho
nxoRÉ slruros DE JESUS
"'.579.617-"
0910412024 09:46:11

Ordenador de Despêsa
FELIPE RIBEIRO DA SILVA
*-.579.237-*

O9lO4l2O24 14:06:51

seq.
001

Subelemento 23 - EiIISSAO DE CÉRTIFICADOS DIGITAIS

Descrlção
llem compra: 00001 - Serviço de íornecimento de certiÍicado digital para
PESSOA FISICA,COM dispositivo criptográÍico (token), tipo e-CPF 43,
com validade de 36 meses homologado pela ICP-Brasll

Valor do ltem
540,00

Data Opêração
0410412024 lnclusão

Ouantldade Valor Unitárlo
4,00000 135,0000

Valor Total
540,00

seq
002

Descrição
Item compra: 00002 - Servigo de Íornecimento de certiÍicado digital para
PESSOA JURIDICA,COM dispositivo cÍiptogÍáÍico (token), tipo e-CNPJ
A3,com validade de 36 meses homologado pela ICP-Brasil

Valor do ltem
135,00

Data Operação
04/04/2024 lnclusão

Ouantldade Valor Unitádo
1,00000 135,0000

Valor Total

135,00

' Versão Data/Hora Operaeão
002 O9lO4l2O24 14:06:51 Alteração 2de 2

1


